
CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SECRETARIA DE  APOIO  LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE  APOIO  AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0301 / 2011 	 DE 	 2011 

MATERIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0301 / 2011 	 DE 	20/06/2011 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 FLORIANO PESARO 

MESA DA CAMARA 	MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

MESA DA CAMARA 	TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO 

EMENTA:  INSTITUI A POLITICA MUNICIPAL DE DADOS ABERTOS E ACESSO A 

INFORMAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DIRETA E INDIRETA, 

NO TRIBUNAL DE CONTAS, E NA  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO 

PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

(REQUERIMENTO DE COAUTORIA RDS 848/2011 - APROVADO.) 

OBSERVACOE 5:  ESTE PROCESSO FOI APENSADO AO PL 226/2011 EM 03-08-2011. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 



A Câmara 

,C) HOJc't. 
- o 2  1 JUN 

4rE 

IVEI e ao Pau um up V lo DECRETA: 

PA60464,_,_ 

2011 
Institui  a  Política  Municipal de Dados Abertos 

e Acesso à  Informação na Administração 

Pública direta e indireta, no Tribunal de 

Contas, e na Camara Municipal de Sao 

Paulo, e da outras providências. 

00
11

66
 - 1

/1
 

I —  observância  do principio da publicidade como regra e o sigilo com 	ão; 

oh 
í 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N°  01 - PL 
01- 00301/2011 

Art. 1 0  A  Política  unicipal de Dados Abertos e Acesso à  Informação visa garantir 

o acesso  à  infor ação previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do 

art. 3,rto §,2° do art. 216 da Constituição Federal, no  âmbito  da Administração 

Pública direta e indireta, do Tribunal de Contas do  Município e da Camara 

Municipal de Sao Paulo. 

Art. 2°  A  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso à  Informação tem por 

objetivo desenvolver no cidadão a capacidade de participar e influenciar nas 

decisões politico administrativas e nas politicas:Iblidas, por meio da 

disponibilização de bases de dados e de informaçõels7Wiigilosas e de acesso 

irrestrito dos  órgãos  ou entidades públicas referidos.no artigo 1° desta Lei, de 
;.1 forma eletrônica e em formato aberto, em conformidade doh.) os principios da 

administração pública e com as seguintes diretrizes: 
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Informação deverá observar como principio a disponibilização de dad 

informações: 

o 2; 
50  
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II — divulgação de informações de interesse público independente de  solicitação; 

III — desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 

IV — desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 

de Informação e Comunicação para a interação intra e inter-governamental, com a 

geração e compartilhamento de conhecimento e informações entre áreas 

governamentais e entre governo e sociedade. 

V — desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 

acesso as informações governamentais ao cidadão; 

VI — modernização da administração pública; 

VII — melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade da formulação e 

implantação de  políticas públicas e serviços ao cidadão e  à sociedade; 

VIII — busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 

adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 

fins de gestão do conhecimento e inovação; 

IX — divulgação dos resultados e beneficios da  Política  Municipal de Dados 

Abertos e de acesso à informação. 

Art. 30  A implementação da  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso 
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Parágrafo único.  Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os 

órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrume 

CAIARA  MUNICIPAL DE 
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I — por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 

de download na internet e em formato conveniente e modificável; 

II — que permitam ao cidadão a livre utilização, reutilização, cruzamento com 

outros dados e redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas 

de atuação, grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos. 

Ill — estruturados de forma razoável, em formato aberto  elegíveis  por máquina, 

com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 

sistemas externos; 

IV — primários, tais como retirados da origem, com o maior  nível possível de 

granularidade, sem agregação ou modificação, acrescidos das informações que 

deram origem As planilhas para a construção de gráficos; 

' V — por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 

listagem de endereços, mapas e publicações; 

VI — atuais, mediante publicação imediata, para a preservação o seu valor e 

utilidade para a população e usuários; 

VII —  acessíveis e disponíveis  para qualquer pessoa, sem necessidade de 

cadastro ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, atendendo aos 

mais diferentes propósitos. 
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legítimos de que dispuserem, privilegiando a divulgação em  sítios  oficiais da rede 

mundial de computadores - internet e oferecimento dos  seguintes instrumentos: 

I — ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso a informação de 

forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II — possibilidade de gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 

inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a 

facilitar a análise das informações; 

Ill 	divulghão em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 

informação; 

IV - indicação de local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, 

por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sitio; e 

V - adoção de medidas  necessárias  para garantir a acessibilidade de conteúdo 

para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal n° 10.098, de 

19 de dezembro de 2000, e do art. 90  da Convenção Sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho 

de 2008. 

Art. 40  A  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso à  Informação terá como 

diretriz a divulgação pelos órgãos e entidades públicas de informações de 

interesse coletivo e geral, com atenção ao seguinte conteúdo: 
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1_ orientação sobre a instituição da  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso 

Informação e sua consecução, bem como sobre o local onde poderá ser 

encontrada ou obtida a informação almejada; 

II  - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 

por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

Ill - informação produzida ou custodiada por pessoa  física  ou entidade privada 

decorrente de qualquer vinculo com órgãos ou entidades públicas, mesmo que 

esse vinculo já tenha cessado; 

IV - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 

das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

V - registro das despesas e de repasses ou transferências de recursos financeiros; 

VI - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, 

inclusive as relativas A sua  política, organização e serviços; 

VII - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 

de órgãos e entidades; e bem como metas e indicadores propostos 

VIII - informação pertinente A administração do patrimônio público, utilização de 

recursos públicos, licitação, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 

como contratos celebrados; 
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IX - resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas 

realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de 

contas relativas a  exercícios  anteriores. 

X - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

Art. 5° Cabe aos órgãos e entidades do  poder público, na implantação da  Política  

Municipal de Dados Abertos e Acesso A Informação, observadas as normas e 

procedimentos  específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 

divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 

integridade; 

III - proteção da informação sigilosa e da  informação  pessoal, observada a sua 

disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 

IV - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 

ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores  públicos; e 

V - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 

organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 

regulações de segredo industrial. 

Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

a contar da data de sua publicação. 



FLORIAN° PESARO 

Vereador 

JOSÉ PO NETO 

ador 

ED Á  IMÕES 

Presidente do Tri de Contas do Município 
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SAO PAULO 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das  Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei institui a  Política  Municipal de Dados Abertos e 

Acesso à Informação na Administração Pública direta e indireta,  no Tribunal de 

Contas, e na Câmara Municipal de São Paulo. 

0 direito à informação é um ponto primordial para a democracia. Com  a 

população bem informada haverá uma participação maior na elaboração e 

fiscalização de  políticas  públicas. Somente com o acesso dessas intenções e 

ações de seus governantes, a população poderá contribuir efetivamente com as 

decisões que afetam o futuro de nossa cidade, de nosso pais. 

A informação é um direito fundamental do cidadão e uma obrigação do 

Poder Público em publicizar os seus atos, em conformidade com o previsto na 

Constituição Federal em seus artigos 5°, inciso XXXIII, e 37, § 3°, II. 

"Art. 5° 	 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 

no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 

sigilo seja  imprescindível  à  segurança  da sociedade e do Estado." 

o`Q 

"Art. 37 

§ 3° A lei disciplinará as formas de  participação  do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente: 
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II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 

atos de governo, observado o disposto no art. 50, X e XXXIII;" 

Também é contpmplado pela Declaração de Direitos Humanos, em especial 

pelo art. 19, e em diversos tratados internacionais, constituindo medida básica de 

fortalecimento democrático em vários [Daises do mundo. 

A disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 

fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de 

seus representantes, e essencial para a participação  política,  contribuição e 

fiscalização. 0 acesso a essas informações ampliará o combate à  corrupção, ao 

tráfico de influência e ao uso indevido da máquina pública para interesses 

privados. 

Com as tecnologias de informação e comunicação - TICs, a informação 

pública digitalizada se torna um instrumento de extrema eficiência e eficácia de 

ação  política  para os cidadãos. As TICs são de extrema  importância  para o 

desenvolvimento de governo eletrônico, modernizam a administração pública, o 

controle da população, a disponibilidade de serviços públicos e a facilidade da 

população interagir com o Poder Público. Com  os dados abertos o cidadão poderá 

usar, reutilizar e redistribuir estes dados, gerando. uma participação universal, sem 

discriminação nas areas de atuação, pessoas ou grupos. 

A transparência na abertura dos dados permite a participação e a 

colaboração dos cidadãos com o poder público, facilita a criação e 

desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento•na eficiência 

dos serviços prestados, a produtividade é maior, incentiva e desonera a pesquisa 

cientifica a partir de dados de (economia, sociologia, etc.), bem como do uso por 

agentes politicos, econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua 

obtenção, atualmente, teria um custo elevado. 
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Sao mais de 85  países — 13 deles na América Latina — que têm previsto em 

lei o direito do cidadão de acesso A informação. No último relatório publicado pela 

ONU sobre o estado do governo eletrônico no mundo, o Brasil não aparece nem 

entre os 50 {Daises com maior abertura de informação por meios eletrônicos e 

aparece em quinto lugar com relação aos !Daises da América do Sul, perdendo 

para Colômbia, Chile, Uruguai e Argentina. 

Tal posição no ranking mundial é incompatível  com a importância 

crescente do Brasil no Mundo, especialmente na economia, uma vez que, quanto 

maior é o investimento em Tecnologia de Informação e Comunicação no pais, 

maior é o crescimento do PIB, o desenvolvimento na ciência e na defesa da 

democracia em  fóruns  internacionais. 

Se um governo resistir A transparência e ao acesso A informação, não só 

estará em conflito com os princípios democráticos, como também esconderá as 

ineficiências do Estado, inibindo o progresso e a inovação, alem de alienar a 

população perante as ações do governo. 

0 presente projeto de lei visa eliminar esse atraso, disciplinando o direito 

legal de acesso A informação produzido pelo  Município, já reconhecido pela 

Constituição Federal e por tratados internacionais. 

A aprovação dessa proposta fará com que o Município de Sao Paulo tenha 

uma das legislações mais avançadas do mundo sobre o direito A informação e 

dados abertos governamentais, colocando o pais em um patamar de 

transparência  compatível  com seu destaque internacional. 

Conforme previsto na Constituição Federal, propomos a criação de uma lei 

que garanta o acesso A informação pública (dados governa enta s abertos) de 
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toda a Administração Pública direta e indireta, assim como da Câmara Municipal 

de São Paulo e do Tribunal de Contas. 

É de extrema importância a criação de um portal municipal que contenha 

todos esses dados públicos, como foi feito no portal estadual Governo Aberto SP 

<http://www.qovernoaberto.sp.gov.br >  a partir do Decreto do Governador José 

Serra n° 55.559, de 12 de março de 2010, com as devidas correções (e. g., não é 

preciso cadastro para ter acesso aos dados, o acesso aos dados e informações 

públicas devem ser regidos por  princípios  mais abrangentes como a Open 

Definition, da Open Knowledge Foundation 

<http.  ://www.opendefinition.orp/okW>etc.). 

Publicados os dados públicos, é fundamental uma  política  municipal de 

gestão de conhecimento e inovação, incentivando à  criação de uma cultura 

voltada para a importância da inovação e da geração e compartilhamento de 

conhecimento e-  informação na gestão pública. 

Em países como os Estados Unidos e Inglaterra, por exemplo, a publicação 

dessas informações públicas possibilitou que a sociedade civil passasse a criar 

ferramentas e sites para ampliar a democracia e aumentar a participação popular 

em questões públicas. Na Inglaterra existe a organização não governamental My 

Society <http://vvww.mysociety.org/>  e nos EUA a Sunlight Foundation 

<http://sunlightfoundation.com/>. 

Nos EUA houve inclusive incentivo a competições para a criação de 

aplicativos que utilizassem esses dados, o Code for America 

<http://codeforamerica.orq/>,  e na União Européia o Open ,Daf Challenge 



FLORIANO PESARO 	 JOS 

Vereador 

ICE NETO 

Ve eador 

EDS 	IMÕES 

Contas do  Município  Presidente do 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
<http://opendatachallenge.org/>.  

Desse modo, tendo em vista o alto interesse público do presente projeto de 

lei, esperamos sua aprovação pelos Nobres Vereadores, na certeza de que a 

medida proposta implicará em um grande avanço na Gestão Pública e na 

aplicação dos  princípios  explícitos e implícitos  da Administração Pública previstos 

na Constituição Federal, Estadual e na Lei Orgânica, e do direito à informação que 

é protegido pela nossa Carta Maior como cláusula pétrea. 

Expostas as razões de nossa iniciativa submeto o assunto a essa Casa de 

Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação. 

Bibliografia 

1-) Manifesto em defesa da lei de acesso à informação. Disponivel-

<http://livreacesso.org >. Acesso em: 08/06/2011. 
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REQUERIMENTO 	13-00848/2011  

 

Requeremos n s termos regimentais, a  inclusão  dos senhores vereadores da 

C ara Munici al de São Paulo como co-autores do Projeto de lei n° 301/2011, 

que ihstui a °Utica Municipal de Dados Abertos e Acesso à  Informação  na 

Administração,  no Tribunal de Contas do  Município e da Camara Municipal de São 
`CI 

Paulo, e dá outras providências. 

(.2.72 
v-4 

Sala das Sessões, 

FLORIANO P ARO 	 JOSE P ICE NETO 
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DO(A) VEREADOR(A)  JOSÉ  POLICE NETO 

zo DALTON SILVANO 

21 DAVID SOARES 

22 DOMINGOS DISSEI 

23 DONATO 

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

TCM 

54 

55 WADIH MUT 
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N.° VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO  CARDOS 

31 JAW MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSÉ FERREIRA (ZELAO) 

34 JOSÉ POLICE NETO 

35 JOSÉ ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO 	HA 

39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREIRA 

13 CARLOS APOLINARIO 	 41 MILTON LEITE 

14 CARLOS NEDER 

15 CELSO JATENE 

16 CHICO MACENA 

11CLAUDINHO DE SOUZA 

18 CLAUDIO FONSECA 

19 CLAUDIO PRADO 

24 EDIR SALES 

42 NATALINI 

43 NETINHO DE PAULA 

46 QUITO FORMIGA 

47 RICARDO 

48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 

so SENIVAL MOU 

51 SOU 	ANTOS 

52 T  O  FARIAS 

25 ELISEU GABRIEL 	 53 TONINHO P VA 

AUTOR 

26 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS 

28 GILSON BARRET 

AUTOR 

Requer a inclusão como coatr tores do PL 301/2011. 

N.° VEREADORES 

I ABOU ANNI 

2 ADILSON AMADEU 

3 ADOLFO QUINTAS 

4 AGNALDO  TIMÓTEO  

5 ALFREDINHO 

e ANIBAL DE FREITAS 

NTONIO CARLOS RODRIGU 

ARSELINO TATTO 

9 ATILIO FRANCISCO 

lo ATTILA RUSSOMANNO 

ii  AURÉLIO MIGUEL 

12 AURÉLIO NOMURA 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP.2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

_ 	 de 20 	POC. 	/ 	(a) 	  

 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras 

Senhor Supervisor, 

Efetuada a autuação, encaminho 

   

s presentes au s para prosseguimento. 

JADE A rf. • STO PIMENTA 
Supervisor de on le do Processo Legislativo 

SGP.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL n° 0301/11 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br, no site www.al.sp.qov.br  e no site 
www.prefeitura.mqov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 1°, 
parágrafo único; 5°, incisos XXXIII e XXXIV; 37, § 30 ; e 216, § 2°; 

-Constituição do Estado de São Paulo, artigos 111 a 114; 

-Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, artigos 81 a 85; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 4 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos administrativo. 
ADIN no 32.612.0/2. TJSP declarou a inconstitucionalidade dos artigos 2°, 3°,4°, 5 0 , 60 
e 7°. DOM 01/05/1998 p.43 c. 1; 

-Lei Municipal n° 13.167, de 5 de julho de 2001, que cria a Ouvidoria Geral do 
Município  de São Paulo,e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.199, de 30 de Outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número de telefone da Ouvidoria Geral do  Município 
nos locais que especifica e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que  dispõe  sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de  serviços  na página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício  da 
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e da 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002„que  dispõe  sobre a publicidade dos 
contratos fi rmados pelo Poder Público Municipal na Rede Mundial de Computadores 
Internet; 

-Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2002,que  dispõe  sobre atos legais no 
âmbito do  Município,  via Internete dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que  dispõe  sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução  orçamentárias, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que  dispõe  sobre a  proteção e 
defesa do usuário do serviço público do  Município  de São Paulo e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006, que  dispõe  sobre o processo 
administrativo na Administração Pública, especialmente seu artigo 49; 

- Lei Municipal no  14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município e São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
intemet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.720, de 25 de abril de 2008, que dispõe sobre a publicação de 
informações sobre funcionários, empregados e servidores, vinculados ao Poder 
Público Municipal, no  endereço  eletrônico do órgão em que se encontram em 
exercício, e dá outras providências; 

-Decreto n° 41.631,de 21 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei n° 13.199, de 30 
de outubro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do n° de telefone 
da Ouvidoria Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências para 
assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta, 
alterado pelos Decretos n° 50.542/09 e n° 50.675/09; 

- Decreto n° 50.813, de 25 de agosto de 2009, que cria a Coordenadoria de Gestão do 
Conhecimento e Capacitação — CGC, na Secretaria Municipal de Modernização, 
Gestão e Desburocratização — SMG; reorganiza a Coordenadoria de Gestão de 
Pessoas — CGP, e altera a lotação e a denominação dos cargos de provimento em 
comissão que especi fica; 

-PLO n° 0007/11, de autoria do Vereador  Ítalo  Cardoso, que acrescenta dispositivo 
Lei  Orgânica  do Município, instituindo a obrigatoriedade para os cargos de Secretários 
Municipais de demonstrar e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas na Lei 
Orçamentaria anual, no Plano Plurianual e no Programa de Metas, em audiência 
pública na Câmara Municipal de São Paulo; 

-PLO n° 0011/11, de autoria dos Vereadores Roberto Tripoli e José Américo, que 
acresce os artigos 143-A e 143-B  à Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PR n° 0032/03, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de a Câmara Municipal de São Paulo disponibilizar dados referentes 
ao seu orçamento, contas e contratos, bem como à  execução orçamentária do 
Município, e dá outras providências; 
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- PR no 0010/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que cria o Sistema de 
Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de prestar contas e facilitar o 
acesso As informações referentes aos gastos realizados pelo Parlamento; 

- PL n° 0254/04, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que institui o 
Programa de Transparência Pública e Combate A Corrupção, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0508/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a criação do 
"Portal da Cidadania" no portal eletrônico da Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 

-PL n° 0617/06, de autoria da Vereadora Soninha e de outros Vereadores, que dispõe 
sobre a publicação no sitio oficial dos órgãos da Administração Pública Direta,  Indireta 
ou Fundacional de qualquer dos Poderes do Município de São Paulo, dos nomes, 
cargos, unidades ou departamentos e correio eletrônico, no respectivo endereço 
eletrônico,de seus funcionários,empregados e servidores e dá outras providências. 
Juntamos as Razões do Veto; 

-PL n° 0676/07,de autoria do Vereador Paulo Frange,que institui o Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo eletrônico; 

- PL n° 0151/08, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorillo e José Police Neto, que 
dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução orçamentária que 
especifica; 

- PL n° 0156/08, de autoria da Vereadora Soninha, que dispõe sobre a disponibilização 
do sistema NOVOSEO no sitio eletrônico da Prefeitura, na rede mundial de 
computadores, e dá outras providências; 

-PL n° 500/08,de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a divulgação 
mensal de relação dos pagamentos não-liquidados devidos pela Fazenda Municipal 
em virtude de sentença judiciária, e dá outras providências 

- PL n° 0025/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, que obriga a Prefeitura do 
Município de São Paulo a disponibilizar, em seu site oficial, através da Internet, 
informações sobre a liberação de créditos de natureza alimentícia; 

- PL n° 0281/09, de autoria do Vereador José Ferreira (Zelão), que autoriza o Poder 
Executivo a criar o Programa Transparência Social, na rede mundial de computadores, 
e dá outras providências; 

- PL n° 0337/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que cria no  âmbito  do 
Município — via Internet, o "Portal de Consultas" sobre execuções de obras, parcerias e 
projetos em andamento do qual a Municipalidade é parte interessada, devendo 
referida "consulta" ser pormenorizada por área de atuação e na circunscrição territorial 
de cada Subprefeitura; 
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- PL  no 0399/09, de autoria do Vereador Celso Jatene, que estabelece diretrizes para a 
Política  Municipal de Transparência da Administração Pública e do processo 
orçamentário, e dá outras providências; 

- PL n° 0050/10, de autoria do Vereador Goulart, que institui diretrizes para a  Política 
de Gestão do Conhecimento e Inovação no  Município  de São Paulo, e da outras 
providências; 

- PL n° 0324/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que institui no âmbito do 
Município  de São Paulo e seus órgãos, o uso de meio eletrônico para tramitação de 
documentos, atos e processos administrativos e dá outras providências; 

-PL n° 0355/10, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre divulgação 
dos pagamentos de precatórios devidos pelo  Município e dá outras providências; 

-PL n° 0179/11, de autoria do Vereador Donato, que trata da disponibilização dos 
recolhimentos tributários e previdenciários das concessionárias do Transporte Coletivo 
Público de Passageiros na Internet e dá outras providências; 

-PL  no 0222/11, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que estabelece normas gerais 
para a realização de reclamações e denúncias no site da Prefeitura da Cidade de São 
Paulo; 

-PL n° 0281/11, de autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre o 
fornecimento de informações oficiais sobre zoneamento urbano em formato digital 
para publicação em meios digitais no Município de São Paulo, e da outras 
providências; 

-PL n° 0283/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel,que dispõe sobre normas gerais 
para a prestação de contas em convênios destinados à execução descentralizada de 
programas sociais municipais nas áreas da saúde, assistência social, educação 
cultura e desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São P 	28 de junho de 2011. , 

C 	lo de Carvalho Giannini 
sor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Constituição Federal  

CoNsmiJIçÀo  DA REPÚBUCA  F EDERATUVA Do BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Titulo I 
Dos  Princípios  Fundamentais 

Art. 1° A Republica Federativa do Brasil, formada pela unido  indissolúvel  dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo politico. 

Parágrafo  único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição. 
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Constituiçdo Federal  

CONSTIT 100 D'REPÚBUCA FEDERATIVA  DO  BRASIL  

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Titulo II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capitulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem  distinção  de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito A. vida, à liberdade, à igualdade, A. segurança e  à propriedade, 
nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém sera obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém sell submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

)0 	IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

)° 	V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem; 

VI - é inviolável  a liberdade de consciência e de  crença,  sendo assegurado o livre  exercício  dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva; 

)0' 	VIII - ninguém sell privado de direitos por motivo de  crença  religiosa ou de convicção filosófica ou  política,  salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual,  artística, cientifica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença; 

)0 	X - são  invioláveis  a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
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XI  - a casa é asilo  inviolável  do  indivíduo,  ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 

caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

)0' 	XIII - é livre o exercício  de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

)°‘ 	XIV - é assegurado a todos o acesso a informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao  exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no  território  nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso a autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins  lícitos,  vedada a de  caráter  paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só  poderão  ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por  decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o transito em julgado; 

XX - ninguém  poderá  ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade  atenderá  a sua função social; 

XXIV - a lei  estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente  poderá  usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela  família, não sera objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o 
seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras,  transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção as participações individuais em obras coletivas e a reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e as respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei  assegurará  aos autores de inventos industriais privilégio  temporário  para sua utilização, bem como 
proteção as criações industriais, a propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do Pais; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
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Of- o 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no Pais sera regulada pela lei brasileira em beneficio do cônjuge 

ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais  favorável  a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado  promoverá,  na forma da lei, a defesa do consumidor; 

> 	XXXIII - todos tem direito a receber dos  órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que  serão  prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível  à segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal; 

XXXV - a lei não  excluirá  da apreciação do Poder Judiciário  lesão  ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não  prejudicará o direito adquirido, o ato  jurídico  perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não  haverá  juizo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a  competência  para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagird, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei  punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritivel, sujeito à pena de  reclusão,  nos termos da lei; 

XLIII - a lei  considerará  crimes inafiançáveis e insuscetíveis  de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito  de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível  a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena  passará  da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 

XLVI - a lei  regulará  a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão  ou interdição de direitos; 

XLVII - não  haverá  penas: 
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a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84. XIX; 	
04- -d30/ 

b) de cat-Ater perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena sera cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito á integridade fisica e moral; 

L - as presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período  de 
amamentação; 

LI - nenhum brasileiro sera extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em trafico  ilícito  de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não sera concedida extradição de estrangeiro por crime politico ou de  opinião; 

Lill - ninguém sera processado nem sentenciado sendo pela autoridade competente; 

LIV - ninguém sera privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são  inadmissíveis,  no processo, as provas obtidas por meios  ilícitos; 

LVII - ninguém sera considerado culpado até o transito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não sera submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

LIX - sera admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só  poderá  restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem; 

LXI - ninguém sera preso sendo em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a  prisão  de qualquer pessoa e o local onde se encontre  serão  comunicados imediatamente ao juiz competente e 
família  do preso ou á pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso sera informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da  família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito A. identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a  prisão  ilegal sera imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém sera levado à  prisão  ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não  haverá prisão  civil por divida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação  alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII -  conceder-se-á  habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 
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1- 
LXIX -  conceder-se-á  mandado de segurança para proteger direito liquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 

habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de•pessoa  jurídica 
; no  exercício  de atribuições do poder público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido politico com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente  constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

LXXI -  conceder-se-á  mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne  inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes A. nacionalidade, à soberania e A. cidadania; 

LXXII -  conceder-se-á  habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas a. pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de  caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer  cidadão é parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada  má-fé,  isento de custas judiciais e do ônus da sucumbencia; 

)0» 	LXXIV - o Estado  prestará assistência jurídica  integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizara o condenado por erro  judiciário,  assim como o que ficar preso além do tempo fixado na 
sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao  exercício  da 
cidadania. 

LXXVIII - a todos, no  âmbito  judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. 

§ 1 0  As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos  princípios  por 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a Republica Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por  três  quintos dos votos dos respectivos membros,  serão  equivalentes as emendas 
constitucionais. 

§ 4° 0 Brasil se submete A. jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-045 de 08/12/2004  

Dispositivo 	 Texto Anterior 	 Alteração 
Inc. LXXVIII 
	

LXX VIII - a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do 
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Par. 3 

Par. 4 

processo e os meios'oe garmitam a 
celeridade de sua tramitação. 
§ 3 0  Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional. 
em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 
serão  equivalentes As emendas 
constitucionais. 
§ 40  0 Brasil se submete à jurisdição 
de Tribunal Penal Internacional 
cuja criação tenha manifestado 
adesão. 
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Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Titulo III 
Da Organização do Estado 

Capitulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos  Municípios obedecerá aos  princípios  de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis  aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

> 	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos,  de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

>. 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual  período;  

IV - durante o prazo  improrrogável  previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos  sell convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais  mínimos  previstos em lei, 
destinam-se apenas  às  atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito A. livre associação sindical; 

VII - o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
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Çy  
VIII  - a lei  reservará  percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência lictefin t4 

critérios de sua admissão; 

IX - a lei  estabelecerá  os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

> X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4 0  do art. 39 somente  poderão  ser fixados ou 
alterados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada  revisão  geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de indices; 

> 	XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios,  dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes politicos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos  Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador no âmbito 
do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não  poderão  ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo; 

> XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público; 

> XIV - os acréscimos  pecuniários  percebidos por servidor público não  serão  computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores; 

> 	XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são  irredutíveis,  ressalvado o 
disposto nos incisos XI  e  XIV deste artigo e nos arts. 39. § 4 0, 150 II, 153 III, e 153. § 2', 1; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de  horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientifico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com  profissões  regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazenddria e seus servidores fiscais  terão,  dentro de suas Areas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as  áreas  de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

> XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão  contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com clausulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá  as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações. 

> XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras especificas,  terão  recursos prioritários para a 
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realização de suas atividades e atuarão  de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e dO4-  
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1 0 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos  deverá  ter cardter educativo 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoç 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A  não-observância  do disposto nos incisos II  e III  implicará  a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

§ 3° A lei  disciplinará  as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

I - as reclamações relativas a prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no 
art. 5', X  e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício  negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa  importarão  a suspensão dos direitos politicos, a perda da  função  pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao  erário,  na forma e gradação previstas em lei, sem  prejuízo  da ação penal 
cabível.  

§ 5° A lei  estabelecerá  os prazos de prescrição para  ilícitos  praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos  ao  erário,  ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas  jurídicas  de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos  responderão  pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei  disporá  sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos  órgãos e entidades da administração direta e indireta  poderá  
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação 
de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo A lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° 0 disposto no inciso XI aplica-se As empresas públicas e As sociedades de economia mista e suas subsidiárias, que 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos  Municípios  para pagamento de despesas de pessoal 
ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção  simultânea  de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42  e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos  acumuláveis  na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não  serão  computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de  caráter  indenizat6rio previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu  âmbito,  mediante emenda As respectivas Constituições e Lei  Orgânica,  como limite único, o subsidio mensal dos 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste  parágrafo  aos  subsídios  
dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
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EMC-018 de 05/02/1998  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Histórico de Alterações do Artigo 

Inc. XV XV - os vencimentos dos servidores 
públicos, civis e militares, são 
irredutíveis e a remuneração 
observará o que dispõem os arts. 37, 
XI, XII, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, 
I; 

Alteração 
XV - os vencimentos dos servidores 
públicos, civis e militares, são 
irredutíveis e  a remuneray1lo 
observará  o que dispõem  os arts. 37, 
XI, XII, 150,  II , 153,111, e 153,a 
§remuneraçãoobservardlo que 
dispõem  os arts. 37. XI e XII, 150, 
11, 153, lii  e § 2', I; 

EMC-019 de 04/06/1998 
Dispositivo 

Inc. I 

Inc. II 

Inc. V 

Texto Anterior 
Art. 37. A administração pública 
direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da Unido, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá  aos  princípios  
de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, 
ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções 
públicas são  acessíveis  aos 
brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei; 

II - a investidura em cargo ou 
emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e 
títulos,  ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

V - os cargos em comissão e as 
funções de confiança  serão  
exercidos, preferencialmente, por 
servidores ocupantes de cargo de 

Alteração 
Art. 37. A administração pública 
direta, indireta, ou fundacional, dc  
qualquer dos Poderes  da  União,  dos 
Estados,  do Distrito Federal  e 
4e-indireta Municípios  obedecerá  

aos  princípios  de 
legalidade,qualquer 
impessoalidale,dos 
moralidade,Poderes publieidadoda 
eUnião, também,dos aoEstados, 
tseguinte:do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá  aos  princípios  
de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções 
públicas são  acessíveis  aos 
brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou 
emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e 
títulos,  de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas 
as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração; 
V - as funções de confiança, 
exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de 
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carreira técnica ou profissional, nos 
casos e condições previstos em lei; 

Inc. VII 

Inc. X 

VII - o direito de greve  será  exercido 
nos termos e nos limites definidos 
em lei complementar; 
X - a  revisão  geral da remuneração 
dos servidores públicos, sem 
distinção de indices entre servidores 
públicos civis e militares,  far-se-á 
sempre na mesma data; 

Inc. XI XI - a lei  fixará o limite máximo e a 
relação de valores entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores 
públicos, observados, como limites 
máximos e no âmbito dos 
respectivos Poderes, os valores 
percebidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer titulo, por 
membros do Congresso Nacional, 
Ministros de Estado e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e seus 
correspondentes nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Territórios, e, 
nos  Municípios,  os valores 
percebidos como remuneração, em 
espécie, pelo Prefeito; 
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-6 
carreira nos  casos condições e 
percentuaisas minirnosfunções 
previstos em lei, destinam-se ap 
às atribuições de direção, 
chefiaerão ecxercidos, 
assessoramentopreferencial  mente, 
por servidores ocupantes de cargo de 
carreira técnica ou profissional,  nos 
casos e condições  previstos em lei; 
VII - o direito de greve  será  exercido 
nos termos e nos limites definidos 
em lei complementarespecífica; 
X - a remuneração dos servidores 
públicos e o subsidio de que trata o 
§ 4' do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei 
especifica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada 
revisão  geral anual,4a 
sempre:remuneração nalas 
mesmaservidores datapúblicos, e 
sem distinção de indices entre 
servidores  públicos civis  e  militares, 
far se  zi sempre na mesma data; 
XI a lei fixard  o  limite máximo e a 
relação de valores  entre  a maior  e  a 
menor 	remuneração dos servidores 
públicos, observados, como limites 
máximos e fie() ámbitosubsidio dos 
respectivosocupantes Poderes,  os 
valores percebidos como 
remuneração, em especie, a qualquer 
titulo, por membros do Congresso 
Nacional, Ministros de Estado 
Ministros do Supremo Tribunal 
Federal  e seus  correspondentes nos 
Estadoscargos, efunções Distrito 
Federal e fie-sempregos 
Territórios,públicos e7da 
no5administração Munieipiosdireta, 
esautárquica valorese percebidos 
como remuneraçãofundacional, 
effidos espécie,membros petede 
Prefeito;qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos  Municípios,  dos 
detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes politicos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 
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sociedade de economia mista, 	economia mista, autarquia e+te 
Oi- 

autarquia ou fundação pública; 	fundaçãoautorizada pfiblica;a 
instituição de empresa publica, -  de 
sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei 
complementar, neste Ultimo caso, 
definir as  áreas  de sua atuação; 

Par. 3 	 § 3° As reclamações relativas à 	§ 3° AsA reclamações relativas à 
prestação de serviços públicos  serão  prestação de serviços públicos  serão  
disciplinadas em lei. 	 disciplinadas em lei:-  disciplinará  as 

formas de participação do usuário na 
administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

Par. 3 Inc. I 	 I - as  reclamações  relativas à 
prestação dos serviços públicos em 
geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e 

avaliação  periódica,  externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

Par. 3 Inc. II 	 II - o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5°, X e XXXIII; 

Par. 3 Inc. III 	 III - a disciplina da representação 
contra o exercício negligente ou 
abusivo de cargo, emprego ou 
função  na administração pública. 

Par. 7 	 § 7° A lei  disporá  sobre os requisitos 
e as restrições ao ocupante de cargo 
ou emprego da administração direta 
e indireta que possibilite o acesso a 
informações privilegiadas. 

Par. 8 	 § 8° A autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira dos  órgãos  
e entidades da administração direta e 
indireta  poderá  ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado 
entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à 
lei dispor sobre: 

Par. 8 Inc. I 	 I - o prazo de duração do contrato; 
Par. 8 Inc. II 	 III - os controles e critérios de 

avaliação de desempenho, direitos, 
obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes; 

Par. 8 Inc. III 	 III - a remuneração do pessoal. 
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Par. 9 § 9° 0 disposto no inciso X1 aplica-
se  às  empresas públicas e ás 
sociedades de economia mista e su 
subsidiárias, que receberem recurs s 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal 
ou de custeio em geral. 

Alteração 
§ 10. E vedada a percepção 
simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 
ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os 
cargos  acumuláveis  na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em 
lei de livre nomeação e exoneração. 

Alteração 
c) a de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, 
com profissões 
regulamentadasmedico; 

EMC-020 de 15/12/1998 
Dispositivo 
	

Texto Anterior 
Par. 10 

EMC-034 de 13/12/2001  
Dispositivo 
	

Texto Anterior 
Inc. XVI Ali. c 	c) a de dois cargos privativos de 

médico; 

EMC-041 de 19/12/2003  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Inc. XI XI - a remuneração e o subsidio dos 
ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes 
da Unido, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos  Municípios,  dos 
detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes politicos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não,  incluídas  
as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não 
poderão  exceder o subsidio mensal, 
em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; 

Alteração 
XI - a remuneração e o subsidio dos 
ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos  Municípios,  dos 
detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes politicos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas 
as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsidio mensal, 
em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos 
Municípios, o subsidio do Prefeito, e 
nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsidio mensal do Governador no 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_37  .shtm 	28/6/2011 
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01-g 
âmbito  do Poder Executivo, o 
subsidio dos Deputados Estaduais 
Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o subsidio dos 
Desembargadores do Tribunal de 
Justiça,  limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento 
do subsidio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder 
Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do  Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores 
Públicos; 

EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Inc. XXII 

EMC-047 de 05/07/2005  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Par. 11 

Par. 12 

Alteração 
XXII - as administrações tributárias 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do 
Estado, exercidas por servidores de 
carreiras especificas, terão recursos 
prioritários para a realização de suas 
atividades e  atuarão  de forma 
integrada, inclusive coin o 
compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei 
ou convênio. 

Alteração 
§ 11. Não serão computadas, para 
efeito dos limites remuneratõrios de 
que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de  caráter 
indenizatõrio previstas em lei. 
§ 12. Para os fins do disposto no 
inciso XI do caput deste artigo, fica 
facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda  às  respectivas 
Constituições e Lei  Orgânica, como 
limite  único, o subsidio mensal dos 
Desembargadores do respectivo 
Tribunal de  Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsidio 
mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988  13.07.2010/art 37 .shtm 	28/6/2011 
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Constituição Federal 

CONSTIT 	DA  Ru'UBUCA FEDERAI IVA DO BRASH 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à. identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações cientificas,  artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados  às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios  de valor histórico,  paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
cientifico. 

§ 1 0 0 poder público, com a colaboração da comunidade,  promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a  gestão  da documentação governamental e as providências para 
franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 30  A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural  serão  punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os  sítios  detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art  216 .shtm 	28/6/2011 



;;ONSTITUIÇ -A0 DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Page 2 of 2 

§ 6° E facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento A. cultura até cinco décimos por 
cento de sua receita tributária liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação dess 
recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da divida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 	 Texto Anterior 	 Alteração 

Par. 6 	 § 6° É facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a fundo 
estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua 
receita  tributária liquida, para o 
financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no 
pagamento de: 

Par. 6 Inc. I 	 I - despesas corn pessoal e encargos 
sociais; 

Par. 6 Inc. II 	 II - serviço da divida; 
Par. 6 Inc. III 	 III - qualquer outra despesa corrente 

não vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações apoiados. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasilia DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
Cidadão  
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Projetos mais solicitados  
Visite o Senado  
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações  
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Clipping 
Credenciamento 
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INTRANET - Acesso restrito  
Programa de Estágio  
Licitações e Contratos  
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Di. 0 

Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1989, com as alterações a 
pelas Emendas Constitucionais n°s 1/1990 a 32/2009. 

A 

PREAMBULO 
0 Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos  princípios  constitucionais da República 
e no ideal de a todos assegurar  justiça e bem-estar, decreta e promulga, por seus representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SAO PAULO 
TITULO I 

Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1° - 0 Estado de Sao Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

Artigo 2° - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos para 
as ações cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades fundamentais. 

Artigo 3° - 0 Estado prestará assistência  jurídica  integral e gratuita aos que declararem 
insuficiência de recursos. 

Artigo 4° - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, 
entre outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo 
legal, especialmente quanto A exigência da publicidade, do  contraditório,  da ampla defesa e do 
despacho ou decisão motivados. 

TITULO  II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Disposições  Preliminares 

l Artigo  5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 
§1° - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 
§2° -  O  cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo 
as exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 6° - O  Município  de São Paulo é a Capital do Estado. 

Artigo 7° - Sao simbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 

Artigo 8° - Além dos indicados no artigo 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os bens 
do Estado os terrenos reservados As margens dos rios e lagos do seu  domínio. 

CAPITULO  II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/constituicao/1  9 8 9/constituicao%20de%2005 ...  28/6/2011 
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CAPÍTULO I 
Da Administração Pública 

5E00 I 
Disposições  Gerais 

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes 
do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, fi nalidade, motivação, interesse público e eficiência. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

Artigo 112 - As leis e atos administrativos externos deverão ser publicados no órgão oficial do 
Estado, para que produzam os seus efeitos regulares. A publicação dos atos não normativos 
poderá ser resumida. 

Artigo 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos administrativos e estabelecer 
recursos adequados à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento. 

Artigo 114 - A administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de seus 
direitos e esclarecimentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo de dez dias 
úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, sob pena de responsabilidade da 
autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverá 
atender As requisições judiciais, se outro não for fixado pela autoridade judiciária. 

Artigo 115-  Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as 
fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o 
cumprimento das seguintes normas: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preenchem os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, 
declarado em lei, de livre nomeação e exoneração; 

1111- o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período. A nomeação do candidato aprovado obedecerá A ordem de classificação; 
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, o aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 
V - as  funções  de  confiança,  exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas ás atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical, obedecido o 
disposto no artigo 8° da Constituição Federal; 
VII - o servidor e empregado público gozarão de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro de sua candidatura para o exercício de cargo de representação sindical ou no caso 
previsto no inciso XXIII deste artigo, até um ano após o término do mandato, se eleito, salvo se 
cometer falta grave definida em lei; 
VIII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/constituicao/1989/constituicao%20de%2005.. . 28/6/2011 
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Art. 79 - As Subprefeituras  contarão  com dotaA 
orçamentária própria. 

TITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 80 - A  Administração Pública Municipal compreende: 

I -  administração  direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais  órgãos 
auxiliares, previstos em lei; 

II -  administração  indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade  jurídica. 

Parágrafo único - Os  órgãos  da  administração  direta e as 
entidades da  administração  indireta, sera() criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos  equiparados, em cuja Area de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecera aos  princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade 
do interesse público,  descentralização, democratização, 
participação popular, 	transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Parágrafo único - Cabe ao  Município  promover a 
modernização  da  administração pública, buscando assimilar as 
inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e 
desenvolvimento dos recursos humanos  necessários. 

Art. 82 - Todos os  órgãos  da  administração  direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município,  ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Camara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

§ 1' - É fixado o prazo  máximo  de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do  Município  prestem as 
informações  requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no HcaputH deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 2° - 2  cabível  recurso judicial para o cumprimento do 
Hcaput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo  anterior, sem  prejuízo  das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a  organização  da  administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
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e 39 da  Constituição  da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I -  participação  de representantes dos servidores 
públicos e dos usuários nos  órgãos  diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da  administração  indireta, os  órgãos 
de  direção serão  compostos por um colegiado, com a 
participação  de, no  mínimo,  um diretor eleito entre os 
servidores e empregados públicos, na forma da lei, sem 
prejuízo  da  constituição  de  Comissão  de Representantes, 
igualmente eleitos entre os mesmos; 

são considerados cargos de confiança na 
administração  indireta exclusivamente aqueles que comportem 
encargos referentes à  gestão  do órgão; 

IV - na  administração  direta e fundacional, junto aos 
órgãos  de  direção,  sera)  constituídas,  na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos; 

V -  é obrigatória a  declaração pública  de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da  administração 
direta e indireta; 

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando A  prevenção  de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de 
equipamento de proteção individual e o controle ambiental, 
para assegurar a  proteção  da vida, do meio ambiente e de 
adequadas condições de trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego  público  depende 

de  aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos,  ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre  nomeação e exoneração. 

§ 1 0 - A  participação  na Comissão de Representantes ou 
nas Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada 
a nenhum titulo. 

§ 2° - Os servidores e os empregados  públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício  de cargo de 
representação  sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 

Art. 84 - Todo  órgão  ou entidade municipal  prestará  aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja  imprescindível,  nos casos 
referidos na  Constituição  da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício  do direito de  petição  em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a  obtenção  de 
certidões junto a repartições públicas para a defesa de 
direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da  administração  pública direta, 
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indireta, fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal 
independente da fonte financiadora, deverá ter cardte 
educativo, informativo ou de orientação social, dela nao 
podendo constar nomes, simbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda  partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A  criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatizagdo ou  extinção  das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a  alienação  das ações das 
empresas nas quais o Município  tenha participação depende de 
prévia  aprovação,  por maioria absoluta, da Camara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de  autorização  legislativa, em 
cada caso, a  criação  de  subsidiárias  das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a  participação  de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do  Município  tem  caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico  do Poder Executivo, e, privativamente, 
a  representação  judicial do  Município  a  inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da divida ativa e o processamento 
dos procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do  Município, 
sem  prejuízo  de outras atribuições  compatíveis  com a natureza 
de suas  funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria 
Geral do  Município disciplinará  sua competência, dos  órgãos 
que a compõe e, em especial, do  órgão colegiado de 
Procuradores e definirá os requisitos e a forma de designação 
do Procurador Geral. 

Art. 88 - O  Município poderá,  mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada A  proteção  dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - g função  do  Município  prestar um  serviço 
público eficiente e eficaz, com servidores justamente 
remunerados e profissionalmente valorizados. 

Art. 90 - A  administração pública municipal, na 
elaboração  de sua  política  de recursos humanos,  atenderá  ao 
principio da  valorização  do servidor público, investindo na 
sua capacitação, no seu aprimoramento e atualização 
profissional, preparando-o para seu melhor desempenho e sua 
evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a  relação  entre 
a maior e menor remuneração dos servidores públicos 
municipais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição  da Republica. 

Art. 92 - A  remuneração  dos servidores públicos sera' 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
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Titulo: LEI No 11.946 04/12/1995 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Disciplina o acesso da populagao a informagoes, documentos, listagens, 
registros e processos administrativos. 

Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 
Autor(es): Italo Cardoso 

Notas complem.: - Agao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - 0 Tribunal de  Justiça 
do Estado de Sao Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim 
de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 2 0 , 3 0 , 40 , 50 , 60  e 7 0  desta Lei. 
DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1. 
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LEI NB 11 ?46 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995.  
(Projeto de Lei ng 645/93) 
(Vereador italo Cardoso) 

	

Disciplina o 	acesso 	da 
soPulado a informades, 
documentos, listagens, .re-
gistros e processos admi-
nistrativos. 

Miguel Colasuonno, Presidente 'da Câmara Municipal 
de sic Paulo, faz saber que a  Câmara  Municipal de Sio 
Paulo, de acordo com o f 72 do  artigo 42 da Lei  Orgânica 
do Municipio de Sic Paulo, promulga 'a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica assegurado o acesso de qualquer 
interessado a informades, documentos, registros, 
listagens, processos adminiétrativos e assemelhados, no 
âmbito da Administrado,Direta, Indireta, Autárquica e 
Fundacional do  Município  de So Paulo. 

Parágrafo único - Reputa-se interessado qualquer 
cidadao e qualquer entidade civil legalmente  constituída, 
que declare e justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informades e papeis acima referidos, 
para defesa de interesse difuso, direito próprio ou 
coletivo e esclarecimento de .situades de interesse 
pessoal. . 

Art. 22 	0 requerimento 	para obtendo 	des ,  
informades deverá ser dirigido ao servidor que as 
detiver, podendo ser formulado oralmente ou por escrito 
pelo próprio interessado, ou por meio de advogado 
regularmente constituído. 

Art. 32 - As informades o esclarecimentos dever5o 
ser prestados por escrito, no prazo de ate 10 (dez) dias. 

Art. 42 - Para obter vista de-documentos, registros, 
listagens e processos administrativos, o interessado 
deverá  formular pedido oralmente ou por escrito, podendo 
ser representado -por-advogado regularmente constituído. 

, 0 12';'-'0 pedido deverá ser feito diretagiente ao 
-servidor;c1O 'local onde se encontrem os doéuMentos, 
,registros, -Iistagens ou processos administrativos, aos 

refira. 	- 
- 	0  22 - A vista, quando deferida,  dar-se-á  sob 

observacâo do servidor  responsável  pelas processos ou 

documentos solicitados, 	no  próprio 	local onde 	se 
eneóntreM. 

Art. 52 - 0 indeferimento do 'pedido de vista ou de 
informades deverá ser entregue 	por escrito ao 
interessado, mediante ' protocolo,  com a devida 
justificativa. 

Art. 62 - 0 interessado poderá solicitar cópias 
reprográficas'dos documentos referidos nesta lei, por 
escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada 
Pelo Executivo. 

Art_ 72 - . A sonegado das 	informades e 
esclarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao 
superior  hierárquico  do . servidor, a quem competia 
fornecê-las , para as devidas providências., 

Art. 32-- 0 Executivo regulamentara a presente • lei, 
no prazo de 30  (trinta)  dias, a contar da data de sua 
subhead°. 

Art. 92 - As despesas decorrentes da execudo desta 
lei correrlo por conta das dotades oreamentérias 
próprias, suplementadas se necessário. ' 

Art. 10 - Esta lei .  entrara em vigor na data de sua 
publicado, revogadas as disposides em contrario. 

Camara Municipal de  Sio  Paulo, 04 de dezembro de 
1995. 

0 Presidente, 
Miguel'Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de SI° 
Paulo, em 04 da dezembro de 1995. 	. 

0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

• Ação Direta de Inconstitucionalidade re 32.612.0/2. 
Acórdão,  com  trdnsito em julgado, do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de Sao Paulo, julgou dgma_e_nk_og 
parte  a demanda, para o fim de declarar a 
inconstitucionalidade dos artigos 2'„ 3, 4t, 5t, 6'. e 7*. da 
Lei Municipal n". 11.946, de 04 de dezembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da população a Orformavaes, 
documentas, 	listagens, 	registr as. 	e 	processos 
administrativcts.. 



LEI N• 13.167,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeto de Lei n°285101, do Executive) 

Cria a Ouvidoria Geral do Municipio de Sao Paulo e  dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de Sio Paulo, no uso das atribuições que lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Cá-
maus  Municipal, emrressia de 30 de junho de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1- Fica criada na Prefeitura do  Município  de Sio Paulo a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, Ingo independente, 
can autonomia administrativa,  orçamentária e funcional, tendo por objetivo assegurar, de modo permanente e eficaz, a preser-
vação dos  princípios  de legalidade, moralidade e eficiência dos atos dos agentes da Administração Direta e  Indireta,  inclusive  das 
empresas publicas e sociedades nas quais o Município detenha capital majoritário, e entidades privadas de qualquer natureza que 
operem com recursos públicos, na prestação de serviços à população. 
Art. - A Ouvidoria Geral do Município de Silo Paulo tem as seguintes atribuições: 
1- Receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados ilegais,  arbitrários, desonestos, ou que con- 
trariem o interesse público, praticados por servidores públicos do Município de São Paulo, empregados da Administração Indireta, 

Wales politicos, ou por pessoas, fisicas ou  jurídicas, que exerçam funções paraestataii, mantidas com recursos públicos; 
II - Realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que  necessário para o desenvolvimento de seus trabalhos; 
Ill - Procedet correições preliminares nos  órgãos da Administração; 
IV - Manter sigilo, quando solicitado, sobre dernincias e reclamações, bem como sobre sua fonte, providenciando, junto aos ór-
gibs competentes, proteção aos denunciantes; 
V - Monier serviço telefônico gratuito, destinado a receber denúncias ou reclamações; 
VI - Realizar as investigações de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público, mantendo atualizado arquivo de documentação 
relativa is reclamações, denúncias e representações recebidas; 
VII - Promover estudos, propostas e gestões, em colaboração com os demais órgãos da Administração Municipal, objetivando 
aprimorar o andamento da máquina administrativa; 
VIII - Elaborar e publicar, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 
IX - Realizar seminários, pesquisas e cursos versando assuntos de interesse da Administração Municipal, no que range ao controle 
da coisa pública. 
Art. 3° - Compete ao Ouvidor Geral do Município de Silo Paulo: 
I - Propor aos  órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a instauração de  sindicâncias, inquéritos e ou-
tras medidas destinadas  à  apuração  de responsabilidade administrativa, civil e criminal, fazendo à Policia Civil ou ao  Ministério 
Público ou ainda ao Poder Judiciário  as devidas comunicações, quando hoover indicio ou suspeita de crime; 
II - Requisitar, diretamente e sem qualquer anus, de qualquer  órgão  municipal, informações, certidões,  cópias  de documentos ou 
volumes de autos relacionados com investigações em curso; 
Ill - Recomendar a  adoção  de providencias que entender pertinentes, necessfirias ao aperfeiçoamento dos serviços prestados à po-
pulação pela Administração Publics do  Município  de Silo Paulo; 
IV - Recomendar aos  órgãos da Administração a  adoção  de mecanismos que dificultem e impeçam a  violação  do patrimônio pú- 
blico e outras irregularidades comprovadas; 
V - Encaminhar ao Tribunal de Contas do  Município notícia de faros apurados e sua respectiva documentação, nas matérias de sua 
competência; 
VI - Celebrar termos de cooperação com entidades públicas ou privadas nacionais, que exerçam atividades congêneres is da Ouvi-
doria. 
Art. 4° - A Ouvidoria Geral do  Município  de Silo Paulo sea dirigida pelo Ouvidor Geral, que  gozará  de autonomia e indepen-
dência, indicado em lista  tríplice pela Comissão  Municipal de Defesa dos Direitos Humanos e nomeado pela Prefeita pars um 
mandato de 02 (dois) anos. 
§ I° - O Ouvidor Geral  poderá ser reconduzido ao cargo uma  única vez, por igual período. 
§ 2'- 0 cargo de Ouvidor Geral  será exercido em jornada completa de trabalho, vedado o exercício de qualquer outra atividade re-
munerada, corn exceção do magistério. 
§ 3'- 0 Ouvidor Geral somente  poderá ser destituído por iniciativa da Prefeita, desde que tal ato seja fundamentado, em decor-
rência de conduta incompatível com o  exercício  do cargo, devidamente comprovada, com a anuência da Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos, por deliberação da maioria absoluta dos seus membros, ouvido previamente o Conselho Consultivo da Ouvi-
doria Geral. 	 • 

Art. 5° - A Ouvidoria Geral do Município de Silo Paulo compreende: 
I - Gabinete do Ouvidor; 
II - Assessoria Técnica; 
Ill - Assistência Administrativa. 
Parágrafo único -  O Ouvidor Geral  será substituido, nos seus impedimentos, pelo seu Chefe de Gabinete. 
Art. 6° - Fica  instituída  a referencia "OG", com valor correspondente Aquele atribuído á referência DAS- 16, passando a mesma a 
integrar o Anexo II, Tabela A - Cargos de Provimento em  Comissão,  a que se refere o artigo 6° da Lei n.° 11.511, de 19 de abril de 
1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplica-se ao cargo de Ouvidor Geral a referencia "OG", ora instituida. 
Art. 7"- Mantida a mesma  denominação, o cargo de Ouvidor Geral, referência DAS-I6, constante do Decreto n.° 40.248, de 12 de 
janeiro de 2001, passa a ser de livre provimento em  comissão pela Prefeita, exigida a idade superior a 35 anos, quando da posse no 
cargo, ficando a referência alterada para "OG". 
Parágrafo  único - 0 cargo de Ouvidor Geral não  poderá ser provide por servidor pertencente aos Quadros de Pessoal da Prefeitura 
do  Município  de Ski Paulo. 
Art. 8° - Os cargos de provimento em  comissão, da Ouvidoria Geral do  Município  de Sio Paulo, sic) os constantes do Anexo 
Único, integrante desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna  "Situação  Nova", sem  correspondência na coluna "Situação Atrial"; 
II - extintos, os que figuram apenas na coluna "Situação Atual"; 
III - mantidos, com alterações ocorridas, os que constam nas duas situações. 
Parágrafo único - Os cargos em  comissão referidos no "caput" deste artigo serio preenchidos mediante prévia  indicação  do Ou-
vidor Geral do  Município  de Sio Paulo. 
Art. 9° - 0 cargo de Ouvidor Geral  terá o mesmo nível hierárquico,  as mesmas prerrogativas e atribuições do cargo de  Secretário 
Municipal. 



Art. 10- Para a consecução de seus objetivos a Ouvidoria Geral do  Município  de Sio Paulo Mind: 
I - Por iniciativa própria; 
II  - Por  solicitação  da Prefeita e dos  Secretários Municipais; 
ill -Em   decorrência de denúncias, reclamações e representações de qualquer do povo e ou de entidades representativas da socie-
dade. 
Parágrafo  único - A Ouvidoria Geral do  Município  de Sio Paulo  poderá  instalar núcleos de atendimento no município. 
Att. 11 - Os atos oficiais da Ouvidoria Geral do  Município  de São Paulo serio publicados no Diário O ficial do Mtmicipio, em es-
paço próprio reservado ao  órgão. 
Art. 12- A Ouvidoria Geral do  Município  de Sio Paulo tent um Conselho Consultivo composto de 11 (onze) membros, incluldo, 
na qualidade de membro nato, o Ouvidor Geral, que o presidirá. 
§  1'- Os membros do Conselho serio designados pela Prefeita. 
§r - As  funções  de membro do Conselho Consultivo  não  serio  remuneradas,  sendo, porém, consideradas serviço público rele-
vante. 
Art. 13- A Ouvidoria Geral do  Município  de São Paulo terá uma sede própria permanente, denominada "Cam da Cidadania". 
Art 14. Para atender is despesas decorrentes desta lei no presente exercício, flea o Executive autorizado, nos termos do artigo 42 
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de =no de 1964,a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 447.500,00  (quatrocentos 
e quarenta e sete mil e quinhentos reais), criando a atividade  "Administração  da Ouvidoria Geral do Municipio". 
§ 1° - 0 decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos lemma do Migo 43 da Lei Federal 
n° 4.320, de 17 de  março  de 1964, os recursos disponíveis para acorrer is despesas. " 
§ 2° - Nos exercícios subseqiientes as despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

DISPOSIÇÕES TRANSIT6RIAS 
Art. 15 - O Poder Executivo providenciará a disponibilizagio dos imóveis, móveis, veículos e servidores solicitados pela Ouvi-
doria Geral do  Município  de Sao Paulo, destinados ao cumprimento de suas funções. 

DISPOSIÇÕES FINALS 
Art. 16- Ficam absorvidas pela Ouvidoria Geral do  Município  de Sio Paulo as atribuições constantes do Decreto n° 40.248, de 12 
de janeiro de 2001. 
Art. 17- 0  primeiro Ouvidor Geral do Município de Sio Paulo sera escolhido e nomeado pela Prefeita, aplicando-se-lhe todas as 
demais  disposições  da presente lei. 
Art. 18- Esta lei  entrará  em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em  contrário. 
PREFEITURA DO MUNICtP10 DE SAO PAULO, aos 05 de julho de 2001, 448° da fundação de Sio Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES,  Secretária  dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo lanico a que se refere o artigo  r da Lei e 13.167, de 05 de Junto de 2001 
Cargos em  Comissão  da Ouvidoria Geral do Município de São Paulo 

SMIAÇÃOA111AL 
FORMA DE PROYDONTO CARGO REF. ME 

SI11A00  NOVA  
PART/ TAL 	FORMA DE MOMENT° CARGOSfLOTA(.10  REP,  ort ran TAD 

Orridor Gad 
- CaidorioGenldo Mmicipio 
(Dealt p.41242001) DAS-16 I 	PP4 Lion proviso* en comisb pelo Prekio Ovridor Gaol 

- Clain*. Gaol do Mmicido de Wade 
00 I PP-I 	- Lim proviso* at casissio Oohed:in Midi a Mk swim a35 mom 

Cbefe k Wirt 
- Dovidixii Gerd do ihnebio é Ski ?ado DAS-I5 I ?P4 Lion Forams° ea conic* plc Peek. 

Dior tk Demonize) Tana 
- Samaria do foam Makin! DAS-I4 I PP-I Line organ:do pdo ?Mein dedre ciplcamis en moo mivessaira 

Cleft de Assessoris Tca di Drama Geri 
. Angora Gad di Mmidpio de Sio Prab 

 
DAS-14  I PP4 Lim provisedo ea amissio pelo Melaka madam ie delmark Plod swam 

. Assess( Timis do Oavidan Gad 
- Ovarian Gail do timicipio ee So Paolo DASD 5 PP4 Liwe provided° cm mods* pdo Prefab, fare famines & ;Ion de ski signior. 	• 

Assessor iodic° 
DAS-I2 I PP4 Livre prorineoto pdo Paten) Amssor Tecoico do &midrib Gaol 

- Ouvidoria Gaol do Mimic* rk ra, Pardo DAS-I2 I PP4 	. Lan provirrodo ma mink pelo Prefab, darn pillbox de Mon de did signior 
• Samoa do Gomm *Mai 

Anew Timm 
- Scutari do Coen Moricipd DAS-I2 2 PP4 Lime palmed° relo Prefeito Armor Tecoko da Onidori Gaol 

- Ouvidoria Gad DAS-A 2 PP4 Lira movimedo em =Mao' pdo Prefedo,6ime sprains rk Mikan de did smear( . 

Assess% Técrin 
- Seaman do Gonna Mimi* DAS-I2 2 PP-1  Lim prime* pdo Prefeito, dome podaiores de dipbma de End airman* 

cms expadocio common& dm urn rk pisinsimfio oo came do Bea East Socid 
Assessor Timico 6066104 Caal 
- °midair! Gad do Mmico ok Sio Pmlo 

DAS-12 • 2 PP- 1  lime proving* ea oomisio' rde Preldo, dome portal= ee did= de did suplior 

Assessor Teaks do Winne Gird 
- Covibria Gad do Mooicipio de So Pialo DAS-12 5 PP4 Lan pianism am cominio pdo Plebe. 
Amite* limbo II di Orion Gerd 
- Orridocii fad do MuicIpio de So Paulo DAS- II I PP4 Lion Name* em mini) pdo la:diadem anions amebas posadeas de falomo de pint smerior. 



LEI No 11 .1 99, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso iatene PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do  Município  nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local  visível, o telefone da Ouvidoria Geral do  Município,  criada pelo 
Decreto n 0  40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 2° - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 11226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

L. 
Dispde sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de  serviços  na 
página eletrônica da Prefeitura do  Município  de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços  realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2 0  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos  serviços  prestados. 
§ 1 0  - Quando se tratar de  serviços  de coleta de lixo e varrição  de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição,  a freqüência da prestação do  serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3 0  - Quando se tratar de  serviços  de  manutenção  da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores,  manutenção  de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, especificas para cada um 
dos  serviços e fotografia do  serviço,  caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os  serviços  forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de inicio, seu 
andamento conforme previsão no cronograma  físico  entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3 0  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 4 0  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 11284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício  da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica assegurado às entidades da sociedade civil,  constituídas  nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos  serviços  prestados à população. 
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas  constituídas  na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2° - São  órgãos  da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de  direção,  assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas  funções;  
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos  serviços;  
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou copia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do  órgão,  através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3° - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à  direção  do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de copia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade  jurídica.  
Art. 40  - 0 acesso, nos termos desta lei, às dependências dos  órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva  direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - copia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 



§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Públida'Seril 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da so itação. 
§ 2° - 0 indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e s6 será 
cabível  quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3° - 0 direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam  serviços  públicos. 
Art. 5° - A  direção  de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 



LEI No 11381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador  Roberto Tripoli - PSDB) 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal de Sao Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais,  incluído  neste o Tribunal de 
Contas do  Município  de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sitio especifico, desde que existente, a integra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o inicio do  exercício  financeiro de 2000. 
§  10 - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 2 0  - 0 término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 2 0  - (VETADO) 
Art. 3 0  - O Diário Oficial do  Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem  prejuízo  da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELL' ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 

El 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10 	 Executivo 	 
Art. 2 0  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme de finidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Camara Municipal de São Paulo, 23 de  março  de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 



março  de 2005. 
0 Secretario Geral Parlamentar, Breno Gandelman 



LEI No 13.599, DE 6  DE  JUNHO  DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador 06- odic) Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos legais de âmbito municipal, via Internet 
e  dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1. 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo,  incluído  neste o Tribunal de Contas do 
Município,  bem como as entidades da administração indireta municipal, deverão divulgar, 
em "site" especifico da Internet, desde que existente, o texto de seus atos legais de âmbito 
municipal. 
Parágrafo único - A  publicação  dos atos não-normativos poderá ser resumido. 
Art. 2° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de junho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 293/04, do Vereador OdiIon Guedes - PT) 

Dispõe  sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e chi outras providências. 
JOSE SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° 0 Poder Executivo divulgará o projeto de lei  orçamentária  pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade  orçamentária. 
Art. 2° Após a aprovação da Lei do  Orçamento  Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução  orçamentária  contendo, no minim, 
discriminações  por órgão, Unidade  Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 1 0  Será colocado na praga de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do  Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas  finanças. 
§ 2° A  discriminação  do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros  Serviços  de 
Terceiros - Pessoa  Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 3° Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor  orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 3° Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução  orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSE SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de  Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 



LEI No 14.016, DE 28 DE 'MHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução  orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária,  pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do  Município  de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1 0  A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 2° Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período  de divulgação. 
Art. 2° 0 Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário,  Financeiro e Patrimonial e o Balanço  Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo, 
Art. 3° 0 Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos  municipais, bem como de sua execução  orçamentária  anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador Jose Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre  proteção e defesa do usuário do  serviço público do  Município  de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1° Esta lei estabelece normas de  proteção e defesa do usuário dos  serviços 
públicos prestados pelo  Município  de São Paulo. 
§ 1° As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao  serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS  USUÁRIOS 
Seção  I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a  informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do  serviço público. 
Seção  II 
Do Direito à  Informação 
Art. 3 0  0 usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários â 
prestação do  serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  0 direito à  informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 2° A notificação, a  intimação  ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver  disponível  para vista do interessado, na 
repartição  competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à  informação  previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II -  informação  computadorizada, sempre que  possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de  serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas  acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 



✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com  caracteres  
ostensivos e legíveis,  de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à  composição  das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de  serviços  públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil,  cobrança  por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço  prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção  III 
Do Direito à Qualidade do  Serviço  
Art. 5° 0 usuário faz jus à prestação de  serviços  públicos de boa qualidade. 
Art. 6° 0 direito à qualidade do  serviço  exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço  público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do  serviço;  
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de  discriminação;  
IV - racionalização na prestação de  serviços;  
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a  imposição  de exigências, obrigações, 
restrições  a  sanções  não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas  compatíveis  com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII -  adoção  de medidas de  proteção  à saúde ou  segurança  dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao  serviço  
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do  serviço  
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção  IV 
Do Direito ao Controle Adequado do  Serviço  
Art. 7° 0 usuário tem direito ao controle adequado do  serviço.  
§ I.° Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de  serviços  públicos no Município de São Paulo  repartição  ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2° Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer titulo, dos  serviços  públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
especificas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à  repartição  ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões,  reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando 6: 
I - melhoria dos  serviços  públicos; 
II -  correção  de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos  serviços  
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV -  prevenção e correção  de atos e procedimentos incompatíveis com os  princípios  
estabelecidos nesta lei; 
✓ -  proteção  dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos  serviços  prestados. 



CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. 0 processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruidos de oficio e observarão os  princípios  da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres,  perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. 0 processo administrativo será instaurado de oficio ou mediante representação 
de qualquer usuário de  serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-6 por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. 0 requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
6  repartição  ou funcionário designado nos termos do § 1° do art. 7°, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicilio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. 0 requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese sera recusado protocolo a  petição, reclamação  ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. 0 uso dos formulários colocados 6  disposição  do usuário pelo 
prestador de  serviços  sera sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 



Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da  rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da  intimação  do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  0 recurso será dirigido 6 autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por  força  da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de oficio, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios  ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da  repartição  ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência minima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a  intimação  for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários 6 apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção  IV 
Da Decisão 
Art. 25. 0 órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os  ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos  serviços públicos, correções  de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos  serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos  incompatíveis  com as normas desta lei, bem como  proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS  SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município  de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 



Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de  serviço público, a 
qualquer titulo, as  sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9agão, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO  USUÁRIO  DE SERVIÇOS  PÚBLICOS 
Art. 27. A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de  serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a  apresentação  de sugestões; 
II -  serviços  de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do  serviço público; 
III -  serviços  de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos  disponíveis  para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços  para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de  solução  de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de  serviços públicos. 
§ 1° Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os  serviços  mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2° A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de  serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitagão e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do  aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos  serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos  serviços públicos prestados. 
§ 3° A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de  serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO  I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. lo Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão. 
Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos  princípios  da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. 0 agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes  princípios:  
I - atuação conforme 6 lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essenciais com a  adoção  de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza,  segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V -  proibição  de  cobrança  de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de oficio, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados. 
Art. 3° A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fi m público a que se dirige. 
Art. 4° Somente a lei poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever  sanções.  

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES 

Art. 5° São direitos do  munícipe,  entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a  condição  
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir. 
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possam acarretar risco à saúde, à  segurança e à integridade  física  de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa será exercitado após a  imposição  da penalidade. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para  formação, instrução e decisão de 
processos administrativos, bem como para publicação de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registro das informações e de documentos de 
processos encerrados, desde que assegurados: 
I -  níveis  de acesso às informações; 
II -  segurança  de dados e registros; 
III - sigilo de dados pessoais; 
IV - identi ficação do usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados; 
V - armazenamento do histórico das  transações eletrônicas; 
VI - utilização de sistema Calico para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Art. 50. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Camara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, quando no 
desempenho de  função  administrativa. 
Art. 51. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 8.777, 
de 14 de setembro de 1978. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA'0 PAULO, aos 27 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSE SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de  março  de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos 6 qualidade dos  serviços  públicos no 
Município  de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção  I 
Dos Objetivos 

Art. 1° Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos .6 qualidade dos 
serviços  públicos no  Município  de São Paulo, objetivando a  proteção e defesa dos 
usuários de  serviços  públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5°, 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6° da Lei Federal n 0  8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei n 0  14.029, de 14 de julho de 2005,  Código  de Defesa 
do Usuário dos  Serviços  Públicos visando: 
I - 6 defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à prática de  ações  preventivas de fiscalização dos  serviços  públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. 0 disposto nesta lei aplica-se aos  serviços  públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de  serviços  mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 2° A qualidade dos  serviços  públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de  serviços  públicos; 
II -  níveis  crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos  serviços  públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos  serviços  públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços  públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços  públicos; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços;  
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3° Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços  públicos considerados essenciais 6 população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III -  segurança  no trânsito; 
IV -  proteção  do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção  II 
Das  Definições  



Art. 4 0  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado  serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei  Orgânica  do 
Município  de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na  adequação  dos serviços ao uso e 6 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° As infrações às normas desta lei serão penalizadas especi ficamente pelas 
sanções previstas na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do  Município  de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem  prejuízo  de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1 0  Para as entidades particulares delegatárias de  serviço público, a qualquer titulo, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 2° (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção  I 
Dos  Serviços  de Saúde Pública 

Art. 7° Esta seção define os indicadores relativos 6 saúde pública no  Município  de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo  Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 8° A quantificação dos  níveis  de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I -  nível  de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clinicas (adulto e infantil); 
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de  crianças  vacinadas. 

Seção II 
Dos  Serviços  de Educação Básica 

Art. 9° Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no  Município 
de São Paulo. 
Parágrafo Calico. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos indices de ensino será calculada considerando: 



I -  nível  de universalização da educação infantil; 
II -  nível  de universalização do ensino fundamental; 
III -  nível  de  universalização  do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 
V - nível de alfabetização na faixa etária; 
VI -  nível  de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII -  nível  de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção III 
Dos  Serviços  de Segurança no Trânsito 

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de  segurança  no 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos indices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no  período  considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no  período  considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos  serviços  de proteção ao 
meio ambiente no  Município  de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos indices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos indices de qualidade do ar; 
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IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos  níveis  de  ruído  será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos indices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III - proporção de lixo seletivo coletado; 



IV - destinagão final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção  VI 
Dos  Serviços  de Transportes 

Art. 18. Esta  seção  define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de  saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus  domicílios  aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V -  nível  médio de pontualidade por empresa; 
VI -  nível  de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII -  nível  de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII -  nível  de limpeza, conservação e manutenção  da frota. 

Seção  VII 
Do  Nível  de Satisfação dos Usuários dos  Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 10 (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção  VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capitulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. 0 Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros  serviços,  além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos  serviços públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO  VOLUNTÁRIA  DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS  PÚBLICOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos  serviços públicos previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1° Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 2° A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida 6 Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 



serviço  ou 6 Ouvidoria Geral do  Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos  serviços  públicos. 
§ 30  Os  serviços  públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de  sugestões e formulário próprio para avaliação dos  serviços  nos locais destinados 6 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3°. 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do  Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de  sugestões,  bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos  serviços  públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

1 



LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe  sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, quali fi cadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2 0  A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a  inscrição  do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI -  denominação,  fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para  manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  0 Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Governo Municipal 



LEI No 14.720, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 617/06, dos Vereadores Abou Anni - PV, Cláudio Prado - PDT, 
Farhat - PTB, Goulart - PMDB, Jorge Tadeu - PFL, Ricardo Montoro - PSDB e Soninha 
- PPS) 
Dispõe sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e 
servidores, vinculados ao Poder Público Municipal, no  endereço  eletrônico do órgão em 
que se encontram em  exercício, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de  março  
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Público Municipal, por meio de todos os órgãos integrantes da 
Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional ou Autárquica e do Poder 
Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas do  Município,  deverá incluir, nos respectivos 
sítios  na "Internet", uma relação contendo as seguintes informações sobre seus 
funcionários, empregados e servidores: 
I - nome completo; 
II - cargo que ocupa; 
III - unidade em que exerce o cargo; 
IV - (VETADO) 
§ 1 0  A lista contendo as informações mencionadas neste artigo deverá ser atualizada a 
cada 30 (trinta) dias. 
§ 20  (VETADO) 
Art. 2 0  Os Poderes Executivo e Legislativo, cada um no seu respectivo âmbito, 
expedirão instruções a todos seus órgãos, conforme disposto no art. 10  desta lei, para 
concretização das providências necessárias 6 efetivação das medidas ora 
estabelecidas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



DECRETO No 41.631, 21 DE JANEIRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.199, de 30 de outubro de 2001, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do  Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Em cumprimento ao disposto na Lei n 0  13.199, de 30 de outubro de 2001, os 
órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, bem como as empresas 
concessionárias e permissionárias deservigos públicos municipais ficam obrigados a manter 
afixados, em locais  visíveis,  cartazes contendo o número do telefone da Ouvidoria Geral do 
Município.  
Parágrafo único - A escolha dos locais para afixação dos cartazes com o número do telefone 
da Ouvidoria Geral do  Município é da responsabilidade de cada órgão ou empresa 
concessionária ou permissionária. 
Art. 2° - A Ouvidoria Geral do  Município é responsável pela confecção dos cartazes que 
deverão conter sua logomarca e número de telefone para atendimento ao público, mediante 
ligação gratuita. 
§ 1° - Os cartazes, que deverão ser retirados na sede da Ouvidoria Geral do  Município,  
serão colocados à  disposição  dos órgãos e empresas solicitantes, em quantidade suficiente 
ao atendimento do disposto no artigo 1 0  deste decreto. 
§ 2° - Na hipótese da Ouvidoria Geral do  Município  não dispor do número total de cartazes 
solicitados, deverá providenciar sua confecção para atendimento da demanda, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contado da data da formalização do requerimento pelo órgão ou 
empresa. 
Art. 3° - Se for necessária, a confecção de cartazes auto-colantes para afixação em locais 
móveis será de inteira responsabilidade do órgão da Administração Direta ou Indireta ou da 
empresa concessionária ou permissionária que deva utilizá-los, cabendo à Ouvidoria Geral 
do  Município  fornecer as informações  imprescindíveis  à  manutenção  do mesmo padrão dos 
cartazes por ela confeccionados. 
Art. 4° - Incumbe .à Ouvidoria Geral do  Município  manter o controle dos órgãos solicitantes 
e do número de cartazes solicitados e fornecidos. 
Art. 5° - Os órgãos da Administração Direta e Indireta, bem como as empresas 
concessionárias ou permissionárias de  serviços  públicos municipais, deverão, no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da publicação deste decreto, informar à Ouvidoria Geral do  Município  
o número de cartazes de que necessitam. 
Art. 6° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 



DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao principio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus  de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em  funções  públicas, atuam em prol da comunidade, no  exercício  dos 
serviços  que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes 6 
concreção  da transparência no domínio dos  serviços  desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa  governança  também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das  ações,  condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas  públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade  orçamentária  de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função  de zelar pelo cumprimento dos  princípios  da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem  prejuízo  das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . 0 COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos;  

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de  Finanças;  

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos,  ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 



Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1 0 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no  mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desem pate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas  reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5 0 . 0 COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos  princípios  da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à  direção  das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar  princípios  a serem observados em assuntos de  política  salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações  instituídas  ou mantidas pelo  Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das  funções  de  confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1 0 . 0 dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à  função  de 
confiança  ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 2 0 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7 0 • 0 disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 



Art. 8°. Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas -  pelo 
COMAP. 

Art. 9°. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sitio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou  função e 
a remuneração referente ao  exercício  do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de  março  de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos  

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de  março  de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5°, alit-lea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	 Súmula  Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal; 



DECRETO No 50.813, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
Cria a Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e Capacitagão - CGC, na 
Secretaria Municipal de  Modernização, Gestão e Desburocratização - SMG; 
reorganiza a Coordenadoria de Gestão de Pessoas - CGP, e altera a lotação e a 
denominação dos cargos de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - SMG, a Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e 
Capacitação - CGC, bem como reorganizada a Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
- CGP, nos termos deste decreto. 

CAPITULO I 
Da Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e Capacitagão 
Seção I 
Da Estrutura  Básica 

Art. 2°. A Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e Capacitagão tem a seguinte 
estrutura  básica: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Departamento de Gestão de Conteúdo e Capacitação - DGC; 
III - Escola de Formação do Servidor Público Municipal "Alvaro Liberato Afonso 
Guerra" - EFSPM/SP. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura  Básica 

Art. 3°. 0 Departamento de Gestão de Conteúdo e Capacitação tem a seguinte 
estrutura: 
I - Divisão de Capacitagão e Aperfeiçoamento,  com Seção Técnica de Capacitação - 
DGC-1; 
II - Divisão de Gestão de Conteúdo - DGC-2. 

Seção III 
Das Atribuições 

Art. 4°. A Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e Capacitação tem as 
seguintes atribuições: 
I - propor a  política  municipal de gestão do conhecimento, formação e 
aperfeiçoamento  de pessoas da Administração Direta, de modo a estabelecer e 
desenvolver a  profissionalização e a capacitação continuada dos servidores 
municipais; 
II - dar publicidade aos atos praticados na area de conhecimento, formação e 
aperfeiçoamento  de pessoas, instituindo canais de comunicação direta com 
servidores municipais e munícipes; 
III - promover o planejamento, o desenvolvimento e a implantação do Sistema de 
Educação a Distância na Administração Direta, integrado aos existentes; 
IV - consolidar e manter atualizado conjunto de normas legais referentes à area de 
conhecimento, formação e aperfeiçoamento de pessoas; 
V - propor sistema de monitoramento e avaliação de indicadores de desempenho e 
resultados da area de conhecimento, formação e aperfeiçoamento  de pessoas, no 
âmbito da Administração Direta; 
VI - planejar, coordenar, prestar orientação técnica e acompanhar, em  nível  
central, as atividades da area de conhecimento, formação e aperfeiçoamento de 
pessoas, no âmbito da Administração Direta; 



VII - propor a celebração de convênios e acordos de cooperação técnica com 
escolas de governo, órgãos públicos e entidades municipais, estaduais ou federal, 
instituições privadas, nacionais e internacionais, visando a formação e o 
aperfeiçoamento de pessoas; 
VIII - manter intercâmbio com organizações congêneres; 
IX - promover articulação com sindicatos e entidades representativas e órgãos de 
classe, nos assuntos pertinentes 6 capacitação e formação dos servidores 
municipais. 
Art. 5 0 • 0 Departamento de Gestão de Conteúdo e Capacitação tem as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e gerenciar a execução da  política  de gestão do conhecimento, 
formação e aperfeiçoamento de pessoas no âmbito da Administração Direta; 
II - coordenar e desencadear processos para celebração de convênios e acordos de 
cooperação técnica, pertinentes 6 capacitação e desenvolvimento de novas 
competências para os servidores municipais; 
III - normatizar, capacitar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais sobre os 
assuntos relacionados à área de atuação; 
IV - atuar de forma integrada com os órgãos setoriais da Administração Direta. 
Art. 6 0 . A Divisão de Capacitação e Aperfeiçoamento tem as seguintes atribuições: 
I - implantar a  política  de gestão do conhecimento, formação e aperfeiçoamento de 
pessoas no âmbito da Administração Direta; 
II - incentivar o aprimoramento, a capacitação e a atualização do servidor público 
municipal; 
III - orientar os órgãos setoriais na elaboração do planejamento pertinente a 
gestão do conhecimento, formação e aperfeiçoamento  de pessoas, no âmbito da 
Administração Direta; 
IV - definir e orientar a estruturação e gestão do banco de conhecimentos e 
competências dos servidores da Administração Direta, integrado ao sistema 
informatizado de gestão de pessoas; 
V - normatizar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais sobre a aplicação da 
legislação pertinente a conhecimento, formação e aperfeiçoamento de pessoas; 
VI - adotar ações necessárias 6 manutenção,  aperfeiçoamento, adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados 6 sua área de  atuação  nos 
sistemas informatizados de gestão de pessoas do  Município. 
Art. 7°. A Divisão de Gestão de Conteúdo tem as seguintes atribuições: 
I - promover programas de ensino presencial e a distância em todos os  níveis  de 
ensino e de educação continuada para os servidores municipais que atuam no 
âmbito da Administração Direta; 
II - elaborar e garantir a adequação dos conteúdos dos programas de capacitação 
às reais necessidades da organização, visando dar efetividade ao principio 
constitucional da eficiência da Administração Pública Municipal e de valorização do 
servidor público; 
III - realizar estudos e pesquisas para a permanente atualização e o 
aperfeiçoamento  de métodos e técnicas de desenvolvimento e capacitação; 
IV - desenvolver cursos de  formação  sob medida para demandas especificas de 
capacitação nos órgãos municipais; 
V - validar, acompanhar e monitorar as ações de capacitação propostas no âmbito 
da Administração Direta; 
VI - gerenciar programas de formação e aperfeiçoamento  de pessoas no âmbito da 
Administração Direta; 
VII - prestar orientação técnica a Escola de  Formação  do Servidor Público Municipal 
de Sao Paulo "Alvaro Liberato Afonso Guerra", na formulação de programas de 
capacitação,  formação e aperfeiçoamento  de pessoas. 
Art. 80 . A Escola de  Formação  do Servidor Público Municipal de São Paulo "Alvaro 
Liberato Afonso Guerra" tem as seguintes atribuições: 
I - implementar  ações e programas permanentes de capacitação estratégica da 
Administração Direta; 



II - realizar programas de especialização em áreas especi ficas, conforme 
necessidades identificadas pela Administração; 
III - fomentar e divulgar conhecimentos sobre gestão pública por meio de estudos, 
eventos, seminários, atividades, editoriais,  intercâmbios  culturais e periódicos; 
IV - promover integração com os demais centros de  formação  profissional da 
Administração Direta; 
✓ - propor e gerir programas de premiação para as iniciativas de inovação em 
gestão pública; 
VI - realizar cursos de capacitação para os servidores municipais na modalidade de 
educação 6 distância. 

CAPÍTULO II 
Da Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
Seção  I 
Da Estrutura Básica 

Art. 9 0 . A Coordenadoria de Gestão de Pessoas tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Departamento de Recursos Humanos - DRH; 
III - Departamento de Saúde do Servidor - DSS. 

Seção  II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 10. 0 Departamento de Recursos Humanos tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão de Gestão de Quadros - DRH-1; 
III - Divisão de Gestão da Folha de Pagamento - DRH-2; 
IV - Divisão de Gestão de Tempo de  Serviço e Informações - DRH-3; 
✓ - Divisão de Gestão de Carreiras e Estágios - DRH-4. 
Art. 11. 0 Departamento de Saúde do Servidor tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão de  Perícia  Médica - DSS-1; 
III - Divisão de Promoção 6 Saúde - DSS-2; 
IV - Divisão de Epidemiologia e Informação - DSS-3; 
✓ - Supervisão de Apoio à Gestão - DSS-4; 
VI - Unidades Regionais de Saúde do Servidor. 

Seção  III 
Das Atribuições 

Art. 12. A Coordenadoria de Gestão de Pessoas tem as seguintes atribuições: 
I - propor a  política  municipal de gestão de pessoas da Administração Direta; 
II - propor, normatizar, orientar e supervisionar as  políticas  de saúde do servidor, 
mediante  ações  de  prevenção e promoção a saúde individual e coletiva; 
III - definir a  política  de  manutenção e atualização do Quadro de Pessoal da 
Administração Direta; 
IV - propor sistema de monitoramento e avaliação de indicadores de desempenho e 
resultados da área de gestão de pessoas, no âmbito da Administração Direta; 
✓ - estabelecer a  política  de gestão de carreiras, estágio, avaliação de desempenho 
✓ concessão de gratificações e benefícios, no âmbito da Administração Direta; 
VI - estabelecer normas e orientações complementares referentes 6 gestão do 
quadro funcional, dos eventos da vida funcional dos servidores, bem como da 
concessão de vantagens, grati ficações e benefícios  aos servidores da Administração 
Direta; 
VII - estabelecer a  política  de atendimento a servidores públicos municipais e 
munícipes em assuntos relacionados 6 área de gestão de pessoas; 



VIII - promover a articulação com os sindicatos e entidades representativas e 
órgãos de classes dos servidores municipais; 
IX - promover o planejamento, o desenvolvimento e a implantação de sistemas de 
informações de pessoal, integrados aos já existentes; 
X - elaborar estudos para a  definição  da  política  salarial e de gratificações e 
benefícios, no âmbito da Administração Direta; 
XI - dar publicidade aos atos praticados na área de gestão de pessoas, instituindo 
canais de comunicação direta com servidores municipais e munícipes; 
XII - responder pela gestão central do sistema informatizado de gestão de pessoas 
e pela  definição  da  política  de acesso às informações nele contidas; 
XIII - promover avaliação preliminar das propostas de criação ou alteração de 
estruturas organizacionais dos órgãos da Administração Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, com vistas ao seu aprimoramento e padronização, 
respeitadas as especificidades de cada órgão; 
XIV - desenvolver estudos visando a  eliminação  de  superposições e fragmentações 
de  ações  com o reexame das atribuições dos órgãos municipais, sem  prejuízo  das 
atribuições previstas para a Coordenadoria de Modernização e Desburocratização; 
XV - emitir parecer preliminar sobre as propostas de organização e funcionamento 
dos órgãos municipais; 
XVI - organizar e manter atualizado o registro das informações pertinentes 
estrutura organizacional dos órgãos da Administração Direta e Indireta do  Município  
de São Paulo, no que se refere: 
a) .6 consolidação das atribuições das unidades administrativas que  compõem  os 
órgãos municipais e as competências de seus titulares; 
b) ao histórico da legislação pertinente; 
C) ao funcionamento dos órgãos municipais, por meio de representação gráfica; 
d)  à  denominação  dos cargos e funções  de  confiança,  referências de vencimento e 
respectivas formas de provimento; 
XVII - consolidar e manter atualizado conjunto de normas legais referentes à área 
de gestão de pessoas; 
XVIII - planejar, coordenar, prestar orientação técnica e acompanhar, em  nível  
central, as atividades de gestão de pessoas da Administração Direta; 
XIX - estabelecer normas referentes à  manutenção, aperfeiçoamento,  adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados à sua área de atuação, 
nos sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
Art. 13. 0 Departamento de Recursos Humanos tem as seguintes atribuições: 
I - definir normas e diretrizes relativas às informações cadastrais dos eventos da 
vida funcional dos servidores públicos municipais, inclusive aquelas relativas ao seu 
recadastramento anual; 
II - definir normas e diretrizes relativas ao registro e assentamento de todos os 
elementos e ocorrências  relacionados à vida funcional e respectivos deveres e 
direitos de servidores municipais; 
III - definir normas e diretrizes relativas aos eventos de freqüência e contagem de 
tempo de  serviço  dos servidores públicos municipais; 
IV - gerir os quadros de pessoal da Administração Direta; 
V - gerir o processamento da folha de pagamento da Administração Direta; 
VI - gerenciar os recursos financeiros relativos ao pagamento de auxilio-funeral; 
VII - gerenciar a execução da  política  de gestão de carreiras, concessão de 
gratificações e benefícios e avaliação de desempenho no âmbito da Administração 
Direta; 
VIII - gerenciar e empreender as  ações  necessárias  à normatização e 
operacionalização dos mecanismos de avaliação de desempenho, crescimento nas 
carreiras e concessão de grati fi cações e benefícios;  
IX - gerenciar e empreender as  ações  necessárias  à normatização e 
operacionalização dos mecanismos de estágio; 
X - promover a instituição de sistemas de gestão de carreiras, avaliação de 
desempenho e concessão de gratificações e benefícios;  



XI - promover levantamento periódico dos  níveis  salariais vigentes no mercado 
para profissões,  ocupações  ou empregos, visando subsidiar a  política  salarial a ser 
observada pela Administração Direta; 
XII - coordenar e acompanhar os eventos de crescimento nas carreiras, 
promovendo as  ações necessárias  junto aos órgãos setoriais; 
XIII - coordenar o processo de recadastramento anual do funcionalismo público 
municipal; 
XIV - garantir o cumprimento de normas para o ingresso de servidores em cargos 
de provimento efetivo e em comissão, assim como para a contratação de pessoal 
por tempo determinado para o atendimento de excepcional interesse público; 
XV - subsidiar a Coordenadoria de Gestão de Pessoas nos assuntos pertinentes 
política  salarial e de concessão de gratificações e benefícios,  elaborando impactos 
financeiros decorrentes; 
XVI - orientar os órgãos setoriais na elaboração de relatórios de impacto financeiro; 
XVII - prestar atendimento presencial e permanente aos servidores públicos 
municipais e munícipes  nos assuntos pertinentes à área de gestão de pessoas; 
XVIII - planejar, coordenar e gerenciar os concursos públicos, no âmbito da 
Administração Direta; 
XIX - elaborar, propor e gerenciar a execução da  política  de estagio no âmbito da 
Administração Direta; 
XX - promover o aprimoramento da instituição de sistemas de estagio; 
XXI - atuar de forma integrada com os órgãos setoriais da Administração Direta; 
XXII - normatizar, capacitar, acompanhar e prestar orientação técnica aos órgãos 
setoriais da Administração Direta nos assuntos relacionados à sua area de atuação. 
Art. 14. A Divisão de Gestão de Quadros tem as seguintes atribuições: 
I - manter atualizados os quadros de pessoal da Administração Direta; 
II - promover a realização de concursos públicos no  âmbito  da Administração 
Direta;  
III - definir procedimentos, capacitar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais 
quanto ao cadastro de cargos no sistema informatizado de gestão de pessoas; 
IV - analisar e elaborar estudos sobre: 
a) criação, transformação, transferência e extinção  de cargos; 
b) normatização, capacitação, acompanhamento e orientação aos órgãos setoriais, 
no que se refere à contratação de pessoal por tempo determinado para o 
atendimento do excepcional interesse público; 
c) dimensionamento do quadro de pessoal e sua movimentação; 
d) normatização e diretrizes gerais para a realização de concursos públicos; 
V - normatizar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais quanto ao ingresso de 
servidores na Administração Direta; 
VI - estabelecer normas, capacitar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais 
quanto aos eventos relacionados à vida funcional dos servidores municipais; 
VII - expedir certidão negativa de  vínculos  funcionais; 
VIII - normatizar, capacitar, acompanhar e orienta os órgãos setoriais na 
movimentação  física  dos prontuários e na  manutenção  do sistema de prontuários 
dos servidores municipais da  Administração  Direta; 
IX - normatizar os procedimentos referentes ao quadro funcional da Administração 
Direta; 
X - realizar estudos para subsidiar as  políticas  de recrutamento e seleção  de 
pessoas da Administração Direta; 
XI - gerir a base de dados do sistema informatizado de gestão de pessoas no 
tocante à produção de informações gerenciais e execução de  serviços  cadastrais 
centralizados; 
XII - realizar estudos visando a atualização e o aperfeiçoamento  da legislação de 
pessoal na sua área de atuação; 
XIII - adotar  ações necessárias  à  manutenção, aperfeiçoamento, adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados à sua area de atuação, 
nos sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
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Art. 15. A Divisão de Gestão da Folha de Pagamento tem as seguintes atribuições: 
I - gerenciar e monitorar a folha de pagamento de pessoal da Administração Direta; 
II - promover estudos, criar indicadores e analisar as variações mensais da folha de 
pagamento de pessoal da Administração Direta, elaborando relatórios gerenciais; 
III - adotar medidas pertinentes ao ressarcimento do erário público, bem como as 
decorrentes da inclusão em folha de pagamento de descontos obrigatórios e 
facultativos; 
IV - estabelecer normas e gerenciar as  ações  relacionadas ao credenciamento de 
entidades para  consignação  em folha de pagamento; 
V - estabelecer normas, capacitar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais 
quanto aos direitos e vantagens dos servidores públicos municipais e demais 
matérias pertinentes à sua área de atuação; 
VI - elaborar estudos visando a consolidação de normas e diretrizes gerais para o 
registro de informações nos sistemas informatizados da área de gestão de pessoas 
da Administração Direta do Município de São Paulo, relativas a direitos e 
vantagens; 
VII - fornecer dados relativos a certidões, aposentadorias e pensões regidas pelo 
Decreto-Lei no 289, de 7 de junho de 1945, ao Instituto de Previdência do 
Município  de São Paulo - IPREM; 
VIII - realizar estudos visando a atualização e o aperfeiçoamento  da legislação de 
pessoal na sua área de atuação; 
IX - adotar  ações  necessárias  à  manutenção, aperfeiçoamento,  adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados a sua área de atuação nos 
sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
Art. 16. A Divisão de Gestão de Tempo de  Serviço e Informações tem as seguintes 
atribuições: 
I - promover o processo de recadastramento anual dos servidores da Administração 
Direta;  
II - efetuar o atendimento presencial e permanente aos servidores da 
Administração Direta e munícipes  nos assuntos pertinentes à área de gestão de 
pessoas; 
III - prestar informações aos servidores da Administração Direta e munícipes  nos 
assuntos pertinentes à área de gestão de pessoas por intermédio dos canais de 
comunicação existentes; 
IV - gerir o cadastro de servidores afastados para prestar  serviços  em outros 
órgãos e de empregados públicos cedidos para a Administração Direta e demais 
modalidades de afastamento; 
V - expedir certidão de tempo de  serviço,  bem como fornecer  subsídios  para a 
expedição  de certidão de tempo de contribuição; 
VI - elaborar estudos visando a consolidação de normas e diretrizes gerais para o 
registro de informações nos sistemas informatizados da área de gestão de pessoas 
da Administração Direta, relativamente a todas as questões inerentes aos controles 
de freqüência e contagem de tempo de  serviço  dos servidores municipais; 
VII - estabelecer normas, capacitar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais 
quanto aos eventos relacionados à freqüência e contagem de tempo de  serviço  dos 
servidores municipais e demais matérias pertinentes à sua área de atuação; 
VIII - realizar estudos visando a atualização e o aperfeiçoamento  da legislação de 
pessoal na sua área de atuação; 
IX - adotar  ações  necessárias  à  manutenção, aperfeiçoamento,  adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados a sua área de atuação, 
nos sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
Art. 17. A Divisão de Gestão de Carreiras e Estágios tem as seguintes atribuições: 
I - gerir os pianos de carreiras da Administração Direta; 
II - proceder à análise de carreiras, cargos e funções  com vistas às suas 
reformulações;  
III - estabelecer e avaliar os critérios de crescimento nas carreiras; 



IV - coordenar e acompanhar os eventos relativos a promoção por merecimento, 
promoção por antiguidade, progressão funcional e promoção nas carreiras, de 
acordo com as normas legais vigentes; 
✓ - coordenar, acompanhar e orientar as  ações  pertinentes à sistemática de 
avaliação de desempenho dos servidores da Administração Direta; 
VI - gerenciar as  ações  relacionadas à  política  de estágios da Administração Direta; 
VII - realizar estudos sobre propostas de concessão de gratificações e benefícios 
aos servidores municipais; 
VIII - realizar estudos visando a atualização e o aperfeiçoamento  da legislação de 
pessoal na sua área de atuação; 
IX - normatizar, capacitar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais nos assuntos 
relacionados 6 sua área de atuação; 
X - adotar  ações necessárias 6 manutenção, aperfeiçoamento, adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados à sua área de atuação nos 
sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
Art. 18. 0 Departamento de Saúde do Servidor tem as seguintes atribuições: 
I - promover a realização de perícias médicas; 
II - coordenar programas de promoção 6 saúde e melhoria da qualidade de vida 
dos servidores municipais; 
III - normatizar e orientar os órgãos setoriais da Administração Direta. 
Art. 19. A Divisão de  Perícia  Médica tem as seguintes atribuições: 
I - realizar  perícia  médica para concessão de  licença  para tratamento de saúde do 
próprio servidor, pessoa da  família  ou  licença 6 gestante; 
II - realizar avaliação de capacidade laborativa em servidores municipais e casos 
encaminhados por decisão judicial; 
III - decidir sobre a necessidade de readaptação funcional, avaliação de cota de 
proximidade ou aposentadoria por invalidez do servidor; 
IV - estabelecer nexo técnico nos casos de acidente de trabalho ou  doença  do 
trabalho; 
✓ - avaliar as solicitações de  isenção  de contribuição previdenciária e de imposto de 
renda, bem como para fins de pensão mensal,  salário-família e curatela; 
VI - registrar, no sistema informatizado de gestão de pessoas, as  ações e 
resultados das perícias realizadas; 
VII - normatizar diretrizes técnicas e de atendimento na área de perícia médica; 
VIII - apreciar e proferir decisões em recursos interpostos contra resultados de 
perícias realizadas; 
IX - normatizar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais sobre a aplicação da 
legislação pertinente; 
X - adotar  ações necessárias à manutenção aperfeiçoamento, adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados 6 sua área de atuação, 
nos sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
Art. 20. A Divisão de Promoção 6 Saúde tem as seguintes atribuições: 
I - realizar exame médico de ingresso dos aprovados em concurso público; 
II - realizar avaliação para fins de caracterização de deficiência em candidatos 
aprovados em concursos públicos; 
III - realizar exame medico periódico dos servidores municipais, de acordo com 
programas desenvolvidos pelo Departamento; 
IV - registrar, no sistema informatizado de gestão de pessoas, os resultados dos 
exames e ação  de promoção realizados; 
✓ - atender e orientar os servidores municipais readaptados ou com alteração ou 
restrição  de  função,  fornecendo-lhes as informações necessárias 6 sua reinsergão 
no trabalho em face das novas condições; 
VI - avaliar, orientar e acompanhar servidores acometidos de transtornos mentais; 
VII - acompanhar e orientar os servidores em  licença  médica prolongada, visando a 
possibilidade de reinsergão no trabalho; 
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( VIII - orientar as unidades municipais no cumprimento das normas relativas .6 
concessão, manutenção e cessação dos adicionais de insalubridade e 
periculosidade; 
IX - analisar e decidir pedidos de reconsideração e recursos apresentados em face 
de resultados de exames de ingresso realizados; 
X - analisar e decidir recursos interpostos contra atos decisórios proferidos em face 
de solicitações de adicional de insalubridade e periculosidade; 
XI - normatizar e avaliar atividades e ambiente de trabalho, para fins de 
insalubridade e periculosidade; 
XII - planejar e desenvolver programas e projetos voltados às ações educativas e 
preventivas direcionadas à promoção da saúde do servidor; 
XIII - proferir decisão nas solicitações de recursos decorrentes de resultados de 
exames de ingresso realizados e de concessão de adicional de insalubridade ou 
periculosidade; 
XIV - orientar a implantação de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA 
nos órgãos da Administração Direta; 
XV - planejar e coordenar os cursos de formação de membros de Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes - CIPA da Administração Direta; 
XVI - normatizar, acompanhar e orientar os órgãos setoriais sobre a aplicação da 
legislação pertinente; 
XVII - adotar ações necessárias à manutenção, aperfeiçoamento, adequação, 
padronização e parametrização dos eventos relacionados 6 sua área de atuação, 
nos sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
Art. 21. A Divisão de Epidemiologia e Informação tem as seguintes atribuições: 
I - fornecer informações e cópia dos documentos contidos no prontuário médico dos 
servidores municipais e outros órgãos públicos e privados, nos termos permitidos 
pela legislação em vigor; 
II - fornecer laudos médicos para fins de quitação da casa própria, pagamento de 
seguros diversos e isenção  de pagamento de tarifas em transportes públicos; 
III - produzir informes relativos aos serviços prestados pelo Departamento aos 
servidores e órgãos setoriais; 
IV - tratar e analisar dados epidemiológicos originados dos serviços e atividades do 
Departamento, subsidiando ações gerenciais; 
V - responsabilizar-se pela guarda e movimentação dos prontuários médicos dos 
servidores; 
VI - estabelecer canal de comunicação regular com os usuários do Departamento 
por meio do  Serviço  de Atendimento ao Usuário - SAU; 
VII - gerenciar a elaboração, a implantação e o acompanhamento de programas e 
projetos relacionados aos processos de informatização das atividades do 
Departamento; 
VIII - produzir e distribuir,  periodicamente,  boletins com informações 
epidemiológicas e de saúde relacionadas aos servidores da Administração Direta; 
IX - dar suporte na Area de informática aos servidores do Departamento, tanto nas 
unidades centrais quanto nas regionalizadas; 

- manter atualizado o manual de legislação e procedimentos do Departamento 
disponibilizando-o também por meio eletrônico; 
XI - adotar ações necessárias  à  manutenção, aperfeiçoamento, adequação, 
padronização e parametrização  dos eventos relacionados à sua área de atuação, 
nos sistemas informatizados de gestão de pessoas da Administração Direta. 
Art. 22. A Supervisão de Apoio à Gestão tem as seguintes atribuições: 
I - dar suporte e infraestrutura  física e material para o desenvolvimento das 
atividades do Departamento; 
II - realizar cotações de preços, produtos e serviços  para requisições de compras e 
prestações de serviços; 
III - acompanhar e executar  serviços  de manutenção estrutural do prédio central e 
unidades regionalizadas; 



IV - controlar e cuidar dos bens móveis patrimoniais do prédio central e unidades 
regionalizadas; 
V - receber e encaminhar documentos e processos; 
VI - gerenciar e supervisionar a execução dos contratos de serviços terceirizados; 
VII - elaborar e gerenciar o Orçamento Programa Anual do Departamento; 
VIII - solicitar, armazenar, controlar e distribuir materiais de consumo e 
equipamentos para as unidades centrais e regionalizadas. 
Art. 23. As Unidades Regionais de Saúde do Servidor têm as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades e serviços do Departamento, bem como seus projetos e 
programas, de forma regionalizada, com vistas a agilizar o atendimento ao servidor 
municipal; 
II - realizar atividades periciais para a concessão de  licença  médica, acidente de 
trabalho,  licença  documental e avaliação de capacidade laborativa; 
III - submeter ao Departamento as solicitações de readaptação funcional, 
aposentadoria por invalidez e avaliação especializada; 
IV - fornecer informações e cópia de documentos contidos no prontuário médico 
dos servidores municipais e outros órgãos públicos e privados, nos termos 
permitidos pela legislação em vigor; 
V - responsabilizar-se pela guarda e movimentação dos prontuários médicos dos 
servidores pertencentes à área de abrangência; 
VI - responsabilizar-se pelas publicações oficiais pertinentes à área de atuação. 

CAPITULO III 
Das Disposições Finais 

Art. 24. Ficam transferidas, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas para a 
Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e Capacitação, ora criada, as seguintes 
unidades administrativas: 
I - o Departamento de Desenvolvimento de Pessoal, com a denominação alterada 
para Departamento de Gestão de Conteúdo e Capacitação; 
II - a  Seção  Técnica de Treinamento, da Divisão de Desenvolvimento de Pessoal, do 
Departamento de Desenvolvimento de Pessoal, com a denominação alterada para 
Seção  Técnica de Capacitagão, subordinando-se à Divisão de Capacitação e 
Aperfeiçoamento, do Departamento de Gestão de Conteúdo e Capacitação; 
III - a Escola de Formação do Servidor Público Municipal "Alvaro Liberato Afonso 
Guerra". 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, as unidades ora 
remanejadas transferem-se para a nova situação com sua estrutura, cargos, 
atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 25. Fica transferida, do Departamento de Desenvolvimento de Pessoal para o 
Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a 
Divisão de Desenvolvimento de Pessoal, com a denominação alterada para Divisão 
de Gestão de Carreiras e Estágios. 
Parágrafo  único.  Em decorrência do disposto neste artigo, a unidade ora 
remanejada transfere-se para a nova situação com sua estrutura, cargos, 
atribuições, bens patrimoniais,  serviços,  acervo e pessoal, excetuado o disposto no 
inciso II do artigo 24 e na  alínea  "c" do inciso I do artigo 26, deste decreto. 
Art. 26. Ficam transferidos: 
I - para a Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e Capacitação: 
a) um cargo de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, do 
Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o Decreto 
n° 45.751, de 4 de  março  de 2005; 
b) um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão, 
do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização, previsto no Decreto no 50.377, de 13 de janeiro de 2009, para 
a Divisão de Gestão de Conteúdo, do Departamento de Gestão de Conteúdo e 
Capacitação, com a denominação alterada para Diretor de Divisão Técnica; 
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c) um cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre servidores municipais portadores de diploma de  nível 
superior, da atual Divisão de Desenvolvimento de Pessoal, do Departamento de 
Desenvolvimento de Pessoal, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, para a 
Divisão de Capacitação e Aperfeiçoamento,  do Departamento de Gestão de 
Conteúdo e Capacitação; 
d) um cargo de Assistente Técnico I, Ref. DAS-9, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, da Escola de  Formação  do Servidor Público Municipal "Alvaro Liberato 
Afonso Guerra", para o Gabinete do Coordenador; 
II - para a Divisão de Gestão de Carreiras e Estágios, do Departamento de 
Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 1 (um) cargo de 
Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais portadores de diploma de  nível  superior, do Gabinete 
do Secretário, com a  denominação  alterada para Diretor de Divisão Técnica. 
Art. 27. As medidas necessárias 6 implantação da nova organização prevista neste 
decreto serão efetivadas no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da 
publicação deste decreto, podendo ser prorrogado por igual  período. 
Parágrafo único. Enquanto não efetivadas as medidas de que trata o "caput" deste 
artigo, as atribuições previstas nos incisos XIII a XVI do artigo 12 deste decreto 
permanecerão  sob a responsabilidade do órgão ou autoridade atualmente 
competente. 
Art. 28. Dentro do prazo previsto no artigo 27 deste decreto, o Executivo enviará 
projeto de lei ao legislativo propondo a criação de carreira especi fica da área de 
gestão de pessoas. 
Art. 29. Fica delegada competência ao Secretário Municipal de Modernização, 
Gestão e Desburocratização para firmar convênios e acordos a serem celebrados 
com escolas de governo, órgãos públicos e entidades municipais, estaduais ou 
federal e instituições privadas, visando a implantação do Sistema de Educação a 
Distância no âmbito do  Município  de São Paulo. 
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
artigo 3° do Decreto n 0  14.516, de 29 de abril de 1977, e os artigos 2°, 3°, 4° e 12 
do Decreto n° 46.912, de 16 de janeiro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de agosto de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PAG 106 

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA 04-00007/2011 do Vereador  Ítalo 
Cardoso (PT) 
"Acrescenta dispositivo à Lei Orgânica do  Município,  instituindo a obrigatoriedade 
para os titulares de cargos de Secretários Municipais de demonstrar e avaliar o 
cumprimento das metas estabelecidas na Lei  Orçamentária  anual, no Plano 
Plurianual e no Programa de Metas, em audiência pública na  Câmara  Municipal de 
São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1° Fica acrescentado ao artigo 76, o artigo 76-A, com a seguinte redação: 
"Art. 76-A Os titulares de cargos de Secretários Municipais deverão, até o final dos 
meses de fevereiro e agosto de cada ano, demonstrar e avaliar o cumprimento das 
metas estabelecidas na Lei Orçamentária anual, no Plano Plurianual e no Programa 
de Metas previsto no artigo 69-A desta Lei, em audiência pública na Comissão 
Permanente da Câmara Municipal a que estejam afetas as atribuições de sua Pasta. 
§ 1 0  - Aplicam-se ao previsto neste artigo, no que couber, os procedimentos já 
disciplinados em Regimento Interno do Poder Legislativo. 
§  2° Ficam  excluídos  da obrigatoriedade estipulada no caput deste artigo, os 
Secretários que comparecerem às audiências públicas previstos no artigo 8°, § 4 0  
da Lei 101/2000, no artigo 12 da Lei Federal 8689/1993 e Lei Municipal 
15.198/2010." 
Art. 2 0  Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA 04-00011/2011 dos Vereadores 
Roberto Tripoli (PV) e José Américo (PT) 
"Acresce os artigos 143-A e 143-B 6 Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1° Fica a  Seção  I, do Capitulo VII, do Titulo IV da Lei Orgânica do  Município,  
acrescida dos artigos 143-A e 143-B, com a seguinte redação: 
"Art. 143-A. Visando efetivar o caráter participativo do processo de planejamento 
municipal, previsto no "caput" do art. 143 desta Lei Orgânica, os titulares das 
respectivas Secretarias Municipais comparecerão anualmente às Comissões 
Permanentes do Poder Legislativo a que estejam afetas as atribuições de sua Pasta, 
para em audiência pública, de forma clara didática, prestar informações acerca do 
andamento da gestão, bem como demonstrar a avaliar o desenvolvimento de 
ações,  programas e metas da Secretaria correspondente." (NR) 
"Art. 143-B. A execução do planejamento municipal será acompanhada em  nível  
local por cada Subprefeitura observados os respectivos limites territoriais. 
§ 1° Para dar efetividade aos principais da gestão democrática da cidade, da 
participação e do controle popular, todos previstos nesta Lei Orgânica, cada 
Subprefeitura realizará ao menos uma audiência pública por ano, com a finalidade 
de prestar informações sobre a execução do planejamento no âmbito local. 
§ 20  Nas audiências públicas referidas no § 1 0  deste artigo a execução do 
planejamento local será detalhada, cabendo ao Subprefeito informar em linguagem 
clara e acessível  sobre as  ações,  programas e metas realizadas no âmbito da 
respectiva Subprefeitura, fazendo sempre um comparativo entre as  ações  
planejadas e as efetivamente  executadas."  (NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei  Orgânica  correrão 
por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta Emenda à Lei  Orgânica  entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0032/2003 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de a Câmara Municipal de São Paulo disponiblizar 
dados referentes ao seu  orçamento,  contas e contratos, bem como à execução 
orçamentária  do  Município, e  dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0 . Fica a Câmara Municipal de São Paulo obrigada a disponibilizar, em seu sitio na 
rede mundial de computadores, dados relativos 6 dotação e execução de seu 
orçamento,  gastos com pessoal, encargos sociais, investimentos e outras despesas 
correntes. 
Parágrafo único. Fica a Câmara Municipal de São Paulo obrigada a disponibilizar, 
também, o Novo Sistema de Execução  Orçamentária  do Município - Novo SEO - e o 
acesso a seus relatórios, nos Gabinetes dos Vereadores e Subsecretarias das 
Comissões Permanentes. 
Art. 20 . Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0010/2007 do Vereador Carlos Neder(PT) 
i Cria o Sistema de Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de 

prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo 
parlamento. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. lo - Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Sistema de 

Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de prestar contas e facilitar o 
acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo parlamento, bem como de 
receber criticas e sugestões sobre a utilização dos recursos da Instituição. 

Art. 2 0  - 0 STL deverá integrar o Portal da Câmara Municipal de São Paulo e nele 
serão discriminados, mensalmente, valores e dados referentes aos seguintes itens: 

I -  orçamento  aprovado para o exercício  financeiro; 
II - execução  orçamentária,  de acordo com as normas vigentes; 
III - aquisição de bens ou  serviços,  discriminando valores e com a integra de 

todos os procedimentos realizados; 
IV - custo de cada unidade administrativa; 
V - custo médio das atividades dos gabinetes parlamentares, obtido pela divisão 

do total dos recursos orçamentários pelo número de vereadores; 
VI - lotação de pessoal, com especificação por unidade administrativa, incluindo 

gabinetes de Mesa, de vereadores e de  lideranças  dos partidos politicos; 
IV - benefícios em vigor por unidade administrativa, com  especificação  de sua 

utilização e impacto fi nanceiro, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 
lideranças dos partidos politicos; 

VI - despesa com pessoal, que deverão ser especificadas: 
a) por unidade administrativa, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 

lideranças dos partidos politicos; 
b) por classe de cargo, para ativos e aposentados. 
VII - integra dos processos que fundamentam Decisões e Atos da Mesa. 
Art. 3 0  - Os dados disponibilizados permanecerão on-line, após cada exercício 

financeiro, constituindo-se em série histórica para consulta, análise e controle público 
da Instituição. 

Art. 40  - A Câmara Municipal realizará, trimestralmente, audiência pública, para 
debater o funcionamento do STL, bem como para análise e interpretação dos dados 
nele contidos. 

Parágrafo único - As audiências de que trata o "caput" deste Art. serão 
publicadas na integra no Diário Oficial do Município e serão transmitidas pela TV 
Câmara, preferencialmente ao vivo. 

Art. 50  - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará o 
disposto nesta Resolução no prazo de 90 (noventa dias) contados a partir de sua 
publicação. 

Sala das Sessões em, As Comissões competentes 

PRO010-2007.doc 



PROJETO DE LEI 01-0254/2004 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB) 
"Institui o Programa de Transparência Pública e Combate à  Corrupção, e dá outras 
providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Fica  instituído o Programa de Transparência Pública e Combate à  Corrupção  
no  Município  de São Paulo com as seguintes finalidades: 
I - incrementar a transparência e dar perenidade às estratégias e ações  de combate 6 
corrupção  na administração pública; 
II - acabar com a impunidade em casos de  corrupção  na administração municipal; 
III - permitir que o povo através de suas organizações possa participar na elaboração 
de projetos e ações  anti -corrupção;  
IV - conscientizar os servidores públicos municipais sobre a necessidade da 
transparência na administração pública; 
V - envidar  esforços  para que o povo  exerça  as atividades de controle externo da 
administração pública municipal de acordo com a legislação vigente; 
VI - promover na primeira semana do mês de maio de cada ano a "Semana da 
Transparência Pública e Combate 6  Corrupção",  com atividades de cunho pedagógico, 
acadêmico, de capacitação e de  informação  por parte da Administração Pública 
Municipal. 
Art. 2° - Para o cumprimento das finalidades descritas no artigo anterior fica criado o 
Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate 6  Corrupção,  órgão colegiado 
e consultivo vinculado à Ouvidoria Geral do  Município,  composto por quinze 
conselheiros, com mandato de um ano, permitida uma recondução por igual  período,  
designados pela Prefeita, a saber: 
I - entre as autoridades do Poder Executivo Municipal: 
a) o Ouvidor Geral do  Município,  que o presidirá; 
b) um representante da Secretaria do Governo Municipal; 
c) um representante da Secretaria da Gestão Pública; 
d) um representante da Secretaria dos Negócios  Jurídicos.  
II - entre as autoridades públicas convidadas: 
a) um representante da Câmara Municipal de São Paulo; 
b) um representante do Tribunal de Contas do  Município.  
III - entre os representantes convidados da sociedade civil: 
a) um representante da Central de Movimentos Populares; 
b) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Sub -seção  de São Paulo 
Capital; 
c) um representante da Associação Brasileira de Imprensa; 
d) um representante da Transparência Brasil; 
e) um representante do Arcebispado da Cidade de São Paulo; 
f) um representante do Conselho de Pastores da Cidade de São Paulo; 
g) um representante dos trabalhadores, indicado anualmente, em regime de 
alternância por uma das seguintes entidades: 
1. Central Onica dos Trabalhadores; 
2. Força  Sindical; 
3. Confederação Geral dos Trabalhadores; 
4. Social Democracia Sindical. 
a) um representante dos empregadores, indicado anualmente, em regime de 
alternância, por uma das seguintes entidades: 
1. Associação Comercial de São Paulo; 
2. Bolsa de Valores de São Paulo; 
3. Sindicato da Habitação - SECOVI; 
4. Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 



a) um cidadão brasileiro que  exerça  atividade acadêmica, cienti fica ou cultural na 
cidade de São Paulo, e cuja atuação seja notória na área de competência do Conselho. 
Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate 6 
Corrupção: 
I - contribuir para a formulação das diretrizes da  política  de transparência da gestão 
de recursos públicos e de combate 6  corrupção e à impunidade, a ser implementada 
pelos órgãos e entidades competentes da administração pública municipal; 
II - sugerir projetos e ações prioritárias da  política  de transparência da gestão de 
recursos públicos e de combate à corrupção e 6 impunidade; 
III - sugerir procedimentos que promovam o aperfeiçoamento e a integração das 
ações  de incremento da transparência e de combate 6  corrupção e 6 impunidade, no 
âmbito da administração pública municipal; 
IV - atuar como instância de articulação e mobilização da sociedade civil organizada 
para o combate 6 corrupção e 6 impunidade; 
V - estabelecer estratégias que norteiem propostas legislativas e administrativas que 
objetivem a transparência da gestão pública e o combate A  corrupção e 6 impunidade; 
VI - promover estudos e pesquisas tendentes a maximização da transparência e à 
melhoria da administração pública no combate à  corrupção e à impunidade; 
VII - instituir grupos de trabalho de caráter temporário para analisar matérias sob sua 
apreciação e propor medidas especificas; 
Art. 4° - 0 Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate 6  Corrupção 
elaborará o seu regimento interno, em até noventa dias, a contar da data de sua 
instalação. 
§ 1 0 Os representantes dos órgãos governamentais serão indicados pela autoridade 
máxima do respectivo órgão. 
§ 2° A  participação  no Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate 6 
Corrupção é considerada serviço público relevante não remunerado. 
§ 3° A critério do Presidente do Conselho Municipal de Transparência Pública e 
Combate 6  Corrupção, poderão ser especialmente convidados a participar das reuniões 
do colegiado, sem direito a voto, titulares de outros órgãos ou entidades públicas, bem 
como organizações e pessoas que representem a sociedade civil, sempre que da pauta 
constarem assuntos de sua área de atuação. 
Art. 5° - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da sua publicação. 
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0508/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Dispõe sobre a criação do "Portal da Cidadania" no Portal Eletrônico da Prefeitura 

da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. lo - Fica criado, junto ao Portal Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São 

Paulo, o "Portal da Cidadania", com a finalidade de divulgar os Conselhos criados no 
município e esclarecer sobre suas funções e atividades. 

Art. 20  - Os objetivos do Portal ora criado são: 
I - aumentar o grau de transparência dos atos dos Conselhos Municipais; 
II - facilitar o acesso às informações necessárias ao funcionamento, funções e 

atividades dos Conselhos Municipais; 
III - permitir ao cidadão acompanhar a aplicação dos recursos públicos nos 

Conselhos Municipais; 
IV - divulgar a integra dos Relatórios Finais e Conclusões de todas as 

Conferências setoriais já realizadas e a realizar no  município;  
VI - construir parcerias entre os gestores de políticas públicas municipais, entre 

os órgãos do Executivo e do Legislativo, para fortalecer e aperfeiçoar o exercício  da 
cidadania no  município;  

Art. 3 0  - Para implementar o Portal  instituído  por esta Lei, a Prefeitura do 
Município  de São Paulo assegurará as condições necessárias para o seu pleno e regular 
desenvolvimento. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, 	As Comissões competentes. 

P 
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PROJETO DE LEI 01-0617/2006 dos Vereadores Soninha (PT), Claudio Prado (PDT), 
Ricardo Montoro (PSDB), Jorge Tadeu (PFL), Farhat (PTB), Goulart (PMDB) e Abou Anni 
(PV) 

"Dispõe sobre a publicação no sitio oficial dos órgãos da Administração Pública 
Direta, Indireta ou Fundacional de qualquer dos Poderes do  Município  de São Paulo, 
dos nomes, cargos, unidades ou departamentos e correio eletrônico, no respectivo 
endereço  eletrônico, de seus funcionários, empregados e servidores, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Os órgãos da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional de 

qualquer um dos Poderes do  Município  incluirão em seu sitio na "Internet" uma  relação  
contendo as seguintes informações sobre seus funcionários, empregados e servidores: 

I - Nome completo; 
II - Cargo que ocupa; 
III - Unidade em que o cargo está lotado; 
IV - Correio eletrônico, no respectivo endereço eletrônico, onde houver. 
§ 1 0  A lista contendo as informações mencionadas neste artigo deverá ser 

atualizada a cada 30 (trinta) dias. 
§ 20  0 Poder Público providenciará no sentido de dotar, progressivamente, todos 

servidores de um correio eletrônico individualizado. 
Art.20  Os Poderes Executivo e Legislativo, cada um no seu respectivo âmbito, 

expedirão instruções a todos seus órgãos, conforme disposto no artigo 1 0  desta lei, 
para concretização das providência necessárias 6 efetivação das medidas ora 
estabelecidas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação desta lei. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 29/04/2008, MG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 617/06 
Oficio A.T.L. no 95, de 28 de abril de 2008 
Ref.: Oficio SGP-23 no 1315/2008 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio em  epígrafe,  Vossa Excelência encaminhou â  sanção  cópia autêntica do 
Projeto de Lei no 617/06, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 26 de  março  de 
2008, o qual dispõe sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e 
servidores, vinculados ao Poder Público Municipal, no  endereço  eletrônico do órgão em que 
se encontram em exercício. 
De autoria dos Vereadores Abou Anni, Cláudio Prado, Farhat, Goulart, Jorge Tadeu, Ricardo 
Montoro e Soninha, a propositura determina a todos os órgãos integrantes da Administração 
Pública direta, indireta, fundacional e autárquica, bem como ao Poder Legislativo e ao 
Tribunal de Contas do Município, que incluam, nos respectivos  sítios  na Internet, relação 
contendo nome completo, cargo exercido, unidade em que exerce o cargo e endereço  de 
correio eletrônico de seus funcionários, servidores e empregados, devendo atualizar essa 
lista a cada 30 dias e adotar as medidas necessárias no sentido de dotar, progressivamente, 
todos os servidores de  endereço  de correio eletrônico individualizado. 
Segundo a justificativa apresentada por seus autores, a propositura objetiva criar mais um 
mecanismo que confira maior  força  aos princípios constitucionais da publicidade e da 
transparência, por considerar que é por meio da visibilidade inibidora de eventuais atos 
nefastos ao interesse público que os demais preceitos são, afinal, assegurados, sobretudo o 
da moralidade. 
Acolhendo o texto aprovado, por seu meritório propósito, sou compelido, todavia, a apor-lhe 
veto parcial, atingindo o inteiro teor do inciso IV do "caput" de seu artigo 1 0 , bem como de 
seu § 20 , por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos 
termos das considerações a seguir aduzidas. 
De inicio, observa-se que os dispositivos supracitados -que estabelecem, respectivamente, a 
veiculaggo do  endereço  eletrônico do servidor ou empregado público na Internet e o 
comando para que todos os servidores sejam dotados, gradativamente, de "e-mail" 
individualizado - priorizam o endereço  eletrônico individual Intranet, em  contraposição  ao 
institucional, utilizado pela Administração como instrumento de trabalho que possibilita o 
contato mais direto dos cidadãos com seus órgãos e entes. Para tanto, foi criado o Portal da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet, provido de sistema próprio, 6  disposição  
da população, cujas solicitações, consultas, queixas, dúvidas e sugestões  formuladas são 
direcionadas aos setores competentes, por meio de "e-mail" institucional do tipo "fale 
conosco" ou "fale com a Prefeitura", dispondo, ainda, de 1361 pastas públicas de correio 
eletrônico que promovem e facilitam o compartilhamento centralizado de informações. 
E assim se procede porque, em respeito ao principio constitucional da impessoalidade, 
estampado no "caput" do artigo 37 da Carta Magna, "os atos e provimentos administrativos 
são imputáveis não ao funcionário que os pratica mas ao órgão ou entidade administrativa 
em nome do qual age o funcionário", o qual, como mero agente da Administração, não é o 
autor institucional do ato, como ensina o eminente Prof. José Afonso da Silva, ressalvando 
que "a personalização, ou seja, a individualização do funcionário, pode ser recomendável 
quando atue não como expressão da vontade do Estado, mas como expressão de veleidade, 
capricho ou arbitrariedade pessoal." (cf. Curso de Direito Constitucional Positivo, 21a edição,  
Malheiros Editores, págs. 647/648). 
No âmbito municipal, foi editada a Lei no 14.141, de 27 de  março  de 2006, alterada pela Lei 
no 14.614, de 7 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o processo administrativo na 
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Administração Pública Municipal, cujo artigo 2 0  preconiza a  observância  ao prina o 
impessoalidade, dentre outros, prescrevendo ao agente público a obediência as for 
essenciais, com a  adoção  de formas simples, suficientes para propiciar adequa • •rau • - 
certeza,  segurança e respeito aos direitos dos interessados. Note-se que seu artigo 49 
admite o uso de meio eletrônico para a  formação,  instrução e decisão de processos 
administrativos, assim como para a publicação de atos e comunicações, geração de 
documentos públicos e registro de informações e documentos de processos encerrados, 
desde que assegurados os  níveis  de acesso as informações, a  segurança  de dados e 
registros, o sigilo de dados pessoais, a identificação do usuário, seja na consulta, seja na 
alteração de dados, o armazenamento do histórico das  transações  eletrônicas e a utilização 
de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Os dispositivos ora vetados, porém, permitem o contato direto entre os administrados e os 
servidores e empregados públicos, por meio da divulgação de seu  endereço  eletrônico na 
Internet. Facultam, dessa forma, a veiculação de informações não avalizadas pelas 
autoridades competentes e, até mesmo, sem o seu conhecimento, ao arrepio dos 
procedimentos e normas legais que disciplinam a matéria, contrariando o principio 
constitucional da impessoalidade, além de colocarem em risco tanto os administrados 
quanto a Administração, em inegável desacordo com o interesse público. 
Por outro lado, há procedimentos administrativos que devem seguir tramitação especifica 
antes de serem submetidos à  decisão da autoridade competente e apenas determinados 
servidores estão qualificados para prestar informações adequadas sobre seu teor, do que 
deflui que a disponibilização dos  endereços  eletrônicos na Internet para acesso livre e 
indiscriminado tão-somente acabaria por tumultuar o andamento processual e as atividades 
dos órgãos e entes municipais, produzindo efeito certamente oposto ao pretendido pelo 
projeto de lei. 
A questão é ainda mais preocupante quando se tem em mente os procedimentos de  caráter  
confidencial, envolvendo averiguações preliminares, processos disciplinares e sindicâncias,  
nos quais é imperativa a garantia da privacidade e da  segurança  dos servidores que neles 
atuam, situação que demanda justificada  restrição  de consultas a seus cargos e endereços,  
a fim de evitar que sofram  ameaças  ou constrangimentos, visando ao bom desempenho de 
suas  funções.  
Outra razão relevante, a corroborar a inviabilidade de acolhimento da propositura, reside no 
fato de que os equipamentos municipais não são providos de mecanismos ou dispositivos 
aptos a bloquear o recebimento de mensagens eletrônicas com o objetivo de divulgar 
produtos, marcas,  serviços,  empresas ou  endereços  eletrônicos, mais conhecidas por 
"spam". 
De fato, não se pode negar que, uma vez disponibilizados os  endereços  eletrônicos dos 
servidores e empregados públicos na Internet, não haverá como impedir o envio desse tipo 
incômodo de propaganda comercial, mesmo porque o Brasil não dispõe, até o momento, de 
legislação que regule ou puna essa pratica. 
Afora o tempo despendido para abri-las, lê-las e descarta-las, tais mensagens costumam 
abarrotar as caixas postais eletrônicas de seus destinatários. Com  isso, impossibilitam o 
recebimento e o fluxo das mensagens de interesse profissional, gerando  desperdício  de 
recursos humanos e materiais e prejuízos  aos 
trabalhos administrativos de grandes  proporções,  especialmente se se considerar que a 
Prefeitura conta com aproximadamente 145.870 servidores e empregados públicos em 
atividade, o que, sem dúvida, configura afronta ao principio constitucional da eficiência e ao 
próprio interesse público. 
Demais disso, grande parte do pessoal é composto por  indivíduos  que exercem cargos ou 
ocupam empregos de natureza operacional ou de apoio, cujas atividades não envolvem a 
utilização de computadores, pelo que se afigura descabida a  disposição  contida no § 20  do 
artigo 1 0  da propositura, consistente em dotar todos os servidores de  endereço  eletrônico 
individualizado. 
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Impende destacar, por derradeiro, que os  princípios  da publicidade e da iránsparencia, 
norteadores da atuação da Administração Municipal, são rigorosamente observados el 
órgãos e entes públicos, mediante a publicação dos atos e decisões administrativa , na 
forma estabelecida pela legislação pertinente. 
Por conseguinte, à vista das razões ora expendidas, demonstrando os óbices que impedem a 
sanção  dos dispositivos em comento, seja por contrariarem os  princípios  constitucionais e as 
normas legais acima apontados, seja por seu descompasso com o interesse público, vejo-me 
na contingência de vetar o inteiro teor do inciso IV do "caput' do artigo 1 0  e de seu § 2°, 
com fundamento no artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto à  apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência 
protestos de  apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao  Excelentíssimo  Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0676/2007 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
Institui o Diário Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico. 
Art. 1 0  Fica  instituído  no  Município  de São Paulo, o Diário da Oficial da Cidade de São 

Paulo Eletrônico como órgão de comunicação oficial, publicação e divulgação dos atos 
processuais e administrativos do Poder Executivo do  Município  de São Paulo. 

Parágrafo único -  O Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico funcionará em 
fase de teste, por um período de seis meses, momento em que substituirá integralmente a 
versão impressa sendo veiculado, nos  endereços http://www.prefeitura.sp.gov.br . 

Art. 2 0  0 Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico será publicado 
diariamente, de  terça  feira a sábado a ser regulamentado em Decreto, exceto nos feriados 
nacionais e municipais e nos dias em que, mediante divulgação, não houver expediente. 

Art. 3 0  A publicação atenderá as requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

Parágrafo único. Compete ao Prefeito do Município de São Paulo ou o Secretário de 
Governo, por delegação, designar os servidores para assinar digitalmente, em nome da 
prefeitura do Município de São Paulo, o Diário da Cidade de São Paulo Eletrônico. 

Art. 40  Após a publicação do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, os 
documentos não poderão sofrer modi ficações ou  supressões. 

Parágrafo único. Eventuais retificações de documentos deverão constar de nova 
publicação. 

Art. 6° Considera-se a data impressa no Diário da Oficial da Cidade de São Paulo 
Eletrônico, como sendo o dia em que o periódico foi disponibilizado no site da Prefeitura do 
Município  de São Paulo. 

§ 1 0  0 primeiro dia ail seguinte à data em que o Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
Eletrônico foi disponibilizado é considerado como data da publicação. 

§ 20  Os prazos administrativos e processuais terão inicio no primeiro dia útil que seguir 
ao considerado como data da publicação. 

Art. 70  A responsabilidade pelo conteúdo do material remetido .à publicação é da 
unidade que o produziu. 

Parágrafo único. Cabe à unidade produtora referida no caput o encaminhamento das 
matérias para publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 8° Compete à Prefeitura do  Município  de São Paulo, a  manutenção e o pleno 
funcionamento dos sistemas informatizados, bem como a responsabilidade pelas cópias de 
segurança  do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico. 

Parágrafo único. As publicações no Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, 
para fins de arquivamento, serão de guarda permanente. 

Art. 90  A Prefeitura do Município de São Paulo se reserva os direitos autoriais e de 
publicação do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, ficando autorizada sua 
impressão, veda sua comercialização, salvo autorização especifica. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões 03 de outubro de 2007 As Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0151/2008 dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT) e José Police' Net/ 
Netinho (PSDB) 

"Dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução  orçamentária  
que especifica. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA'0 PAULO APROVA: 
Art. 1 0 . As administrações Direta, Indireta e Fundacional do  Município  de São 

Paulo publicarão mensalmente para consulta pública, no Sistema de Execução 
Orçamentária,  planilha de banco de dados contendo: 

I -  exercício  financeiro; 
II -  discriminação  do Poder; 
III - tipo de Administração; 
IV - código do órgão; 
V - nome do órgão; 
VI - código da unidade  orçamentária;  
VII - nome da unidade  orçamentária;  
VIII - código da  função;  
IX - nome da  função;  
X - código da subfungão; 
XI - nome da subfungão; 
XII - código de programa; 
XIII - nome do programa; 
XIV - código do projeto, atividade ou operação especial com quatro  dígitos;  
XV - nome do projeto, atividade ou operação especial; 
XVI - código da categoria econômica da despesa; 
XVII - nome da categoria econômica da despesa; 
XVIII - código do grupo de natureza da despesa; 
XIX - nome do grupo de natureza da despesa; 
XX - código da modalidade de aplicação; 
XXI - nome da modalidade de aplicação; 
XXII - código de elemento de despesa; 
XXIII - nome do elemento de despesa; 
XXIV - código da fonte de recursos; 
XXV - nome da fonte de recursos; 
XXVI - valor  orçado  no exercício financeiro; 
XXVII - valor suplementado; 
XXVIII - valor reduzido; 
XXIX - valor suplementado liquido, resultante da  diferença  entre o valor 

suplementado e o valor reduzido; 
XXX - valor atualizado; 
XXXI - valor empenhado; 
XXXII - valor de empenho anulado; 
XXXIII - valor empenhado liquido; 
XXXIV - valor liquidado; 
XXXV - valor pago. 
§ 1 0 . Os valores constantes dos incisos XXVII, XXXI, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, 

XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV deste artigo serão apresentados com os valores totais 
acumulados até o respectivo mês. 

§ 20 . A planilha prevista nesta lei será publicada no sistema de execução 
orçamentária  no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 

§ 30 . A planilha prevista nesta lei será divulgada pela rede mundial de 
computadores (Internet), no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 



Art. 2°. A planilha do banco de dados prevista nesta lei será publicada em 
formato eletrônico que permita a sua transferência para outros softwares de 
aplicativos usuais, inclusive na rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das  Sessões,  As Comissões competentes". 

I 



PROJETO DE LEI 01-0156/2008 da Vereadora Soninha (PPS) 
"Dispõe sobre a disponibilização do Sistema NOVOSEO no sitio eletrônica da Prefeitura, 
na rede mundial de computadores, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0 . 0 sitio eletrônico da Prefeitura do  Município  de São Paulo deverá 
proporcionar acesso irrestrito ao Sistema NOVOSEO; 
Artigo 2 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das  Sessões,  em As Comissões competentes." 

I 
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PROJETO DE LEI 01-0500/2008 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Dispõe sobre a divulgação mensal de relação dos pagamentos não-liquidados devidos 

pela Fazenda Municipal em virtude de  sentença judiciária, e dá outras providências. 
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - 0 Executivo divulgará, mensalmente, através do sitio da Prefeitura Municipal 

de São Paulo na rede mundial de computadores e de publicação na imprensa oficial, relação 
atualizada dos pagamentos não-liquidados devidos pela Fazenda Municipal, em virtude de 
sentença judiciária. 

Art. 20  - A relação deverá indicar separadamente lista dos precatórios de natureza 
alimentícia,  a data de emissão do precatório e o número de ordem cronológica de 
apresentação na Prefeitura, o nome do credor e a previsão de efetivo pagamento. 

Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

I 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0025/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Obriga a Prefeitura do  Município  de São Paulo, a disponibilizar, em seu site 

oficial, através da internet, informações sobre a liberação de créditos de natureza 
alimentícia. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Fica a Prefeitura do  Município  de São Paulo obrigada a disponibilizar em 

seu "site", na Rede Mundial de Computadores - INTERNET, informações sobre a 
liberação de créditos de natureza  alimentícia  através de precatórios judiciais. 

Parágrafo único - As informações previstas no "caput" conterão: 
I - indicação da Vara Judicial e respectivo Cartório onde tramita o processo; 
II - número e ano do registro do processo; 
III - relação de autores da  ação, beneficiários do pagamento do precatório. 
Artigo 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 6 conta das 

dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

co m petentes. " 

1 
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PROJETO DE LEI 01-0281/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT) 

"Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social e dá outras 
providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. lo - Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social no 

Município  de São Paulo. 
Art. 20 . 0 programa se destina a dar transparência à  aplicação dos recursos 

públicos recebidos por pessoas  jurídicas  que mantêm convênios, contratos e parcerias 
para a execução de projetos mantidos com recursos públicos. 

Art. 3 0 . As pessoas  jurídicas  publicarão em site próprio na Internet os 
recebimentos e a aplicação dos recursos provenientes dos cofres públicos. 

Art. 40 . Informará no site as despesas realizadas com a  contratação  de pessoa 
física  ou  jurídica  que prestaram  serviços  ou forneceram produtos,  lançando  as 
respectivas notas fiscais e os respectivos valores utilizados para a execução do projeto. 

Art. 5 0 . Os custos com a produção, manutenção e contratação  de servidores de 
site e a assinatura de acesso à banda larga de Internet podem ser previstos e pagos 
nos projetos que são objetos de parcerias firmados por meio de convênios, contratos e 
parcerias com o Poder Público, a fi m de garantir a transparência social das informações 
sobre a aplicação dos recursos públicos. 

Art. 60 . Mensalmente, as pessoas  jurídicas  devem fechar suas prestações de 
contas e disponibilizá-las na primeira quinzena do mês seguinte em que as despesas 
foram realizadas. 

Art. 70 . 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 80 . As despesas para sua implementação, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. As Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0337/2009 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Cria no âmbito do  Município - via Internet, o "Portal de Consultas" 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municip de 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área d atuação 
e na  circunscrição  territorial de cada Subprefeitura. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Cria no âmbito do  Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de 
atuação, e na  circunscrição  territorial de cada Subprefeitura. 

§ 1 0 . Entenda-se como "Portal de Consultas" - via Internet,  ícone  na página 
oficial da Municipalidade, onde deverá constar obrigatoriamente: 

I- divisão sistemática por área territorial de cada subprefeitura; 
II- divisão por área de atuação, entendendo-se atuação como "Secretarias de 

Governo", tais como; educação, saúde, esporte, habitação, meio ambiente, dentre 
outras; 

III- endereço  do local físico onde está sendo realizada a obra, parceria ou 
projeto; 

IV- data de inicio e término da obra, parceria ou projeto; 
V- custo financeiro da obra, parceria ou projeto; 
VI- fonte financiadora da obra, parceria ou projeto; 
VII- descrição  pormenorizada da obra, parceria ou projeto; 
§ 2°. Para os efeitos desta Lei, entendam-se como execuções de obras, parcerias 

e projetos em andamento, toda ação resultante de construção, reforma, ampliação, 
novação e/ou adaptação de próprios municipais ou não, realização e prestação de 
serviços  oferecidos à população onde a Municipalidade de alguma forma participe 
financeiramente ou por meio de convênios firmados entre os demais entes da 
Federação, Estados ou União; ou ainda, por convênio firmado por intermédio da 
iniciativa privada. 

Art. 2.° Referido "Portal de Consultas" deverá ser atualizado mensalmente, até o 
décimo dia (Ail de cada mês. Caberá ao executivo municipal, determinar a "Pasta" ou 
"órgão" da administração municipal que será responsável pela elaboração, 
manutenção e inserção  de dados e informações no "Portal de Consultas" descrito no 
art. 1 0  desta Lei. 

Art. 3.° A não disponibilização de dados e informações na data referida no artigo 
anterior, acarretará ao responsável indicado pelo executivo municipal, responsabilidade 
funcional e, deverá ser apurada em autos próprios conforme prevê a Norma 
administrativa aplicável ao caso. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, em razão de 
problemas técnicos atribuidos a terceiros estranhos a administração pública, ou ainda, 
no caso desta, por motivo de força maior devidamente justificado. 

Art. 4 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Transparência da Administração 

Pública e do Processo  Orçamentário, e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 Poder Público Municipal, na formulação e na execução das  políticas 

públicas, se pautará por uma  Política  Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo  Orçamentário  fundada nos  princípios  constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da e ficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da  participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras  possíveis  para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I - disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível  à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo  orçamentário e sua 
execução; 

II - disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível  à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica,  funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas  funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos  serviços públicos 
oferecidos.; 

III - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao  munícipe  a 
compreensão da  administração  publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo  orçamentário,  desde as premissas de elaboração da pega  orçamentária  até 
e pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível  à população em geral, de informações que permitam ao  munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V - desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de  desperdício  de dinheiro 
publico, inclusive por  ineficácia e ineficiência; 

VI -  adoção  de mecanismos e ficientes e acessíveis  de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus  serviços; 

VII - viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição,  do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em  repartições  publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII - disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto  jurídico,  ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

IX -  adoção  de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 1 0  Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 2° 0 direito a transparência da Administração Pública e os demais  princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja  imprescindível â segurança 
da sociedade e do Estado. 



§ 3 0  0 Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver  prejuízo  aos direitos elencados no § 2° deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 40  0  Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida  imprescindível  para 
a  segurança  da sociedade e do Estado, classificar documentos como  informação  
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 2° As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes. 



PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0050/2010 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Institui as diretrizes para  Política  de Gestão do Conhecimento e Inovação no 

Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Art. 1 0  0 Poder público na instituição de sua  Política  de Gestão do 

Conhecimento e Inovação, observará os seguintes objetivos: 
I - melhoria da eficiência, efetividade e qualidade da formulação e 

implantação de  políticas e serviços  ao cidadão e  à sociedade; 
II - promoção da transparência na gestão pública por meio do provimento de 

informações governamentais ao cidadão, possibilitando a crescente capacidade para 
participar e influenciar nas decisões politico-administrativas que lhe digam respeito; 

III - incentivo à criação de cultura voltada para a importância da inovação e 
da geração e compartilhamento de conhecimento e informação  na gestão pública, 
entre os dirigentes governamentais; 

IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora intra e 
intergovernamental, com a geração e compartilhamento de conhecimento e 
informações entre áreas governamentais e entre o governo e sociedade; 

V - promoção de oportunidades de aprendizado continuo aos servidores; 
VI - promoção da capacitação dos servidores na utilização de ferramentais 

de informática e uso da internet para fins da gestão do conhecimento e inovação; 
VII - interligação e aproveitamento das bibliotecas como: 
a) laboratórios de  informação; 
b) espaços  de aprendizagem para alunos, professores, servidores e 

comunidade; 
c) espaços  de inclusão digital e social e democratização do acesso e uso da 

informação e do conhecimento; 
d) acesso remoto, via terminal de busca, a catálogo informatizado coletivo de 

informações. 
VIII - divulgação dos resultados e benefícios  da implantação da  Política  de 

Gestão do Conhecimento e Inovação. 
DAS DIRETRIZES 
Art. 2 0  São diretrizes da  Política  de Gestão do Conhecimento e Inovação: 
I - o planejamento e execução de iniciativas inovadoras; 
II - o emprego da gestão do conhecimento na preparação e capacitação dos 

servidores em competências (conhecimento, habilidades, atitudes e valores) para o 
planejamento e a execução de  ações  de gestão do conhecimento e inovação; 

III - a mensuração dos resultados e benefícios  do uso da gestão do 
conhecimento e das iniciativas inovadoras; 

IV - a ampla divulgação das  ações,  resultados e benefícios da gestão do 
conhecimento e das iniciativas inovadoras; 

V - o desenvolvimento da cultura de inovação e compartilhamento de 
conhecimentos e informações nos órgãos e entidades da Administração Pública 
municipal, entre eles, e junto à sociedade; 

VI - a viabilização do acesso dos servidores públicos às informações e ao 
conhecimento  disponíveis  na sociedade; 

VII - a viabilização do acesso dos servidores e dos  cidadãos às informações e 
ao conhecimento  disponíveis  na Administração Pública Municipal; 

VIII - a promoção e o fomento à  participação  em iniciativas e eventos 
próprios e de terceiros voltados a gestão do conhecimento e inovação e ao 
compartilhamento de conhecimento entre governo e sociedade; 

IX - a promoção de modos inovadores de organização e gestão para o 
serviço público que visem a melhores usos e circulação do conhecimento; 



X - a promoção do uso intensivo das tecnologias da  informação  com 
aplicações relacionadas às práticas de gestão do conhecimento e inovação. 

DO GESTOR DA POLITICA DE GESTÃO DO CONHECIMENTO E INOVAÇÃO 
Art. 3° 0 gestor da  Política  de Gestão do Conhecimento e Inovação, entre 

outros, observará os seguintes parâmetros de atuação: 
I - identificação de áreas de interesse e promoção de iniciativas estratégicas 

de inovação e de gestão do conhecimento; 
II - fornecimento de orientação aos órgãos e entidades no planejamento e 

implementação de  ações  relativas à  política  objeto da presente Lei e suas diretrizes 
estabelecidas; 

III - fomento da incorporação de conhecimentos, de forma inovadora, aos 
processos e aos produtos,  políticas e serviços; 

IV - avaliação e divulgação dos resultados obtidos pelas iniciativas de gestão 
do conhecimento e inovação. 

DA CAPACITAÇÃO 
Art. 4 0  Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão 

envidar  esforços  para priorizar  ações  de capacitação constantes de sua 
programação e contemplar a quali ficação do corpo funcional nas áreas de gestão do 
conhecimento e de inovação. 

Art. 5° 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, em fevereiro de 2010. As Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 05/08/2010, PAG 84 

PROJETO DE LEI 01-0324/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Institui no âmbito do  Município  de São Paulo e seus órgãos, o uso de meio 
eletrônico para tramitação de documentos, atos e processos administrativos e dá 
outras providências". 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1° Institui no âmbito do  Município  de São Paulo e seus Órgãos, 
indistintamente, o uso do meio eletrônico para tramitação de documentos, atos e 
processos administrativos, como medida de  proteção  ao meio ambiente, celeridade 
e economia. 
§ 1° Para o disposto nesta Lei, considera-se: 
I - meio eletrônico - qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais; 
II - transmissão eletrônica - toda forma de comunicação a distância com a 
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de 
computadores (Internet); 
III - assinatura eletrônica - as seguintes formas de identificação  inequívoca  do 
signatário: 
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, na forma de Lei Federal especi fica; 
b) mediante cadastro de usuário, nos órgãos do  Município,  conforme disciplinado 
pelos respectivos. 
Art. 2° 0 envio de documentos e a prática de atos em geral por meio eletrônico 
serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1 0  desta 
Lei, sendo obrigatório o credenciamento. 
§ 1° 0 credenciamento nos órgãos do  Município será realizado mediante 
procedimento no qual esteja assegurada a adequada identi ficação presencial do 
interessado. 
§ 2° Ao credenciado será  atribuído  registro e meio de acesso ao sistema, de modo 
a preservar o sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
§ 3° Os órgãos do  Município criarão um cadastro  único  para o credenciamento 
previsto neste artigo. 
Art. 3 0  Consideram-se realizados todos os atos por meio eletrônico no dia e hora do 
seu envio ao Sistema Municipal, que deverá ser fornecido protocolo eletrônico. 
Parágrafo Onico. Quando o documento eletrônico for enviado para atender prazo, 
serão considerados tempestivos os transmitidos até as 24 (vinte e quatro) horas do 
seu último dia. 
Art. 4° 0  Município criará o Diário Oficial Eletrônico, disponibilizado em sitio da rede 
mundial de computadores (Internet), para publicação de todos os atos 
administrativos próprios e dos órgãos municipais, bem como comunicações em 
geral. 
§ 1° 0 sitio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo deverão ser 
assinados digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada na forma da Lei Federal especifica. 
§ 2° A publicação eletrônica na forma deste artigo institui qualquer outro meio e 
publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, 6 exceção dos casos que, por lei, 
exigem  intimação  ou vista pessoal. 
§ 3 0  Considera-se como data da publicação o primeiro dia ail seguinte ao da 
disponibilização da  informação  no Diário Oficial Eletrônico. 
§ 40  Os prazos terão inicio no primeiro dia ail que seguir ao considerado como data 
da publicação. 
§ 5° A criação do Diário Oficial Eletrônico deverá ser acompanhada de ampla 
divulgação, e o ato administrativo correspondente será publicado durante 30 
(trinta) dias no diário oficial em uso. 



Art. 5° Os Órgãos do  Município  desenvolverão sistemas eletrônicos de 
processamento digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial de 
computadores e acesso por meio de redes internas e externas. 
§ 1° Todos os atos por meio eletrônico serão assinados eletronicamente na forma 
estabelecida nesta Lei. 
§ 2° Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico, esses atos 
poderão ser praticados segundo as regras ordinárias, digitalizando-se os 
documentos físicos, que deverá ser posteriormente destruido. 
Art. 60  A autuação deverá se dar de forma automática, fornecendo-se recibo 
eletrônico de protocolo. 
§ 1 0  Quando o ato tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio 
eletrônico, serão considerados tempestivos os efetivados até as 24 (vinte e quatro) 
horas do último dia. 
§ 2° No caso do § 1° deste artigo, se o Sistema Municipal se tornar  indisponível  por 
motivo técnico, o prazo fica automaticamente prorrogado para o primeiro dia (Ail 
seguinte à resolução do problema. 
§ 3 0  Os órgãos do  Município  deverão manter equipamentos de digitalização e de 
acesso à rede mundial de computadores à  disposição  dos interessados para envio 
de documentos. 
Art. 7 0  Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos 
administrativos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma 
estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais. 
§ 1° Os extratos digitais, os documentos digitalizados e juntados por órgãos 
públicos, pelas  repartições  públicas, em geral e seus auxiliares, pela  Justiça e seus 
auxiliares, pelo Ministério Público e seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas 
autoridades policiais, por advogados públicos e privados, têm a mesma  força  
probante dos originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada de 
adulteração antes ou durante o processo de digitalização. 
§ 2° A  argüição  de falsidade do documento original será processada na forma da lei 
processual em vigor. 
§ 3° Os originais dos documentos digitalizados, mencionados no § 2° deste artigo, 
deverão ser preservados pelo seu detentor. 
§ 4° Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande 
volume ou por motivo de ilegibilidade deverão ser apresentados ao cartório ou 
secretaria no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de  petição  eletrônica 
comunicando o fato, os quais serão devolvidos â parte após o trânsito em julgado. 
Art. 8 0  A conservação dos documentos poderá ser efetuada total ou parcialmente 
por meio eletrônico. 
§ 1 0  Os documentos eletrônicos deverão ser protegidos por meio de sistemas de 
segurança  de acesso e armazenados em meio que garanta a preservação, 
integridade confidencialidade e disponibilidade dos dados. 
Art. 9° Visando uma padronização dos Sistemas em todos os órgãos do Município, 
em especial, os da Administração Direta e Indireta, caberá a Secretaria Municipal 
de Modernização, Gestão e Desburocratização, através da Coordenadoria de 
Governo Eletrônico e Gestão da  Informação,  a responsabilidade de  coordenação  do 
e integração com os demais órgãos Municipais. 
Parágrafo  único - os sistemas a serem desenvolvidos deverão usar, 
preferencialmente, programas com código aberto, sendo  acessíveis e 
disponibilizados por meio da rede mundial de computadores (Internet) a todos os 
órgãos do  Município.  
Art. 10° Os órgãos do  Município  deverão proceder à transferência gradativamente, 
de toda a documentação impressa para digital, em prazo a ser estabelecido por 
regulamentação. 
Art. 11 0  Os Orgãos do  Município  regulamentarão esta Lei, no que couber, no âmbito 
de suas respectivas competências, no prazo máximo de 90 dias, a partir da sua 
Publicação.  



Art. 12 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 13 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 05/08/2010, PAG 89 

PROJETO DE LEI 01-0355/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre divulgação dos pagamentos de precatórios devidos pelo  Município e 
da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica o Executivo Municipal obrigado a dar publicidade mensal, através do 
Diário  Oficial da Cidade e página própria na Internet, da relação de processos que 
envolvam pagamento de precatórios, organizados, na forma da lei, pela ordem de 
pagamento. 
Art.2 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrario. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 

I 
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PUBLICADO DOC 15/04/2011, PÁG. 158 

PROJETO DE LEI 01-00179/2011 do Vereador Donato (PT) 
"Trata da disponibilização dos recolhimentos tributários e previdenciários das 
concessionárias do Transporte Coletivo Público de Passageiros na internet e dá outras 
providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal dos 
Transportes, deverá disponibilizar, em seu site o ficial, demonstrativos dos 
recolhimentos dos tributos municipais, federais e encargos previdenciários, incluindo 
os relacionados ao Fundo de Garantia por Tempo de  Serviço - FGTS, realizados pelas 
concessionárias no âmbito dos contratos de concessão do Sistema de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros. 
Art. 2 0  - 0 demonstrativo em questão será trimestral e especifico para cada contrato 
de concessão, devendo vir acompanhado das respectivas guias e demais comprovantes 
de recolhimento  lançados  pelas concessionárias durante o período  de abrangência do 
demonstrativo. 
Parágrafo  único - Os tributos e demais encargos previdenciários de responsabilidade 
das concessionárias recolhidos pelo Poder Público municipal em virtude da substituição 
tributária também deverão constar nos demonstrativos previstos nesta lei. 
Art. 3 0  - Os demonstrativos deverão permanecer hospedados no site oficial, em acesso 
aberto à população, pelo  período mínimo  de 02 (dois) anos. 
Art. 40  - A Secretaria Municipal dos Transportes deverá realizar, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, demonstrativos dos recolhimentos dos tributos municipais, 
federais e encargos previdenciários, incluindo FGTS, realizados pelas concessionárias 
nos 03 (três) últimos anos de vigência das concessões, disponibilizando-os também na 
internet pelo  período  mínimo de 02 (dois) anos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 11/05/2011, PÁG. 65 

PROJETO DE LEI 01-00222/2011 do Vereador  Atílio  Francisco (PRB) 
"Estabelece normas gerais para realização de reclamações e denúncias no site da 
Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  t direto do cidadão paulistano o acesso à informação relativa aos órgãos 
públicos, suas funções e aos meios de realização de reclamações e denúncias. 
Art. 2 0  0 Poder Público Municipal deverá envidar  esforços  no sentido de disponibilizar 
toda a informação necessária, de forma organizada e de fácil acesso no site oficial do 
Município  de São Paulo. 
Art. 3 0  0 site oficial do  Município  de São Paulo deverá disponibilizar as informações 
relativas aos assuntos de que trata o art. 1 0  desta lei de forma clara e de fácil 
visualização, apresentando local próprio, em destaque em relação às informações 
regulares, destinado à postagem de reclamações e denúncias. 
Art. 40  Será disponibilizado junto ao site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo 
um  endereço  de correio eletrônico exclusivo para o envio de reclamações e denúncias. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, As  Comissões  competentes." 

I 



PUBLICADO DOC 08/06/2011, MG. 113 

PROJETO DE LEI 01-00281/2011 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre o fornecimento de informações oficiais sobre zoneamento urbano em 
formato digital para publicação em meios digitais no  Município  de São Paulo, e dá 
outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As pessoas  jurídicas  de direito público ou privado poderão obter em formato 
eletrônico informações sobre a zona e a classificação da via a partir do  endereçamento  
de cada imóvel para publicação em meios digitais no  Município  de São Paulo. 
Art. 2 0  As informações serão fornecidas em formatos reconhecidos por qualquer 
sistema operacional. 
Parágrafo único. No caso de não haver arquivo  compatível,  os dados serão fornecidos 
em pelo menos duas versões diferentes. 
Art. 3 0  As informações serão fornecidas de forma organizada com base em lógica 
temática, desvinculada do organograma administrativo. 
Art. 40  A  mídia  a ser utilizada como suporte dessas informações será escolhida com 
base em critério técnico de maior compatibilidade e melhor custo, e de forma a 
garantir amplo acesso ao público. 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. As Comissões competentes." 



PUBLICADO 08/06/2011, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01-00283/2011 do Vereador Aurelio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em convênios destinados à 
execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de saúde, 
assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de cultura e 
desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública no 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  A presente lei dispõe sobre normas gerais para a realização de convênios 
destinados 6 execução descentralizada de programas sociais municipais nas áreas de 
saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos 
financeiros da Administração Pública no Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para os efeitos desta Lei, considera-se convênio o acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações 
consignadas no  orçamento  municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão 
ou entidade da administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de 
governo, ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade,  serviço, aquisição  de bens ou evento de 
interesse reciproco, em regime de mútua cooperação. 
Art. 3 0 . A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo 6  ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 
Art.40  A realização de convênios deverá pautar-se pelo principio da impessoalidade, 
sem  prejuízo  de outros atinentes à Administração Pública. 
Art. 5 0  Todos os atos relativos 6 realização dos convênios de que trata esta lei deverão 
ser devidamente motivados e publicados no portal eletrônico. 
Art. 60  Os critérios para a realização dos convênios de que tratam a presente Lei 
deverão ser objetivos e previamente estabelecidos em regulamento pelo Executivo. 
Art. 7 0  Os convênios serão realizados com base em projeto prévio apresentado pelo 
particular interessado, com as alterações eventualmente solicitadas pelo Poder Público. 
Art. 80  Não serão exigidos prévia contrapartida pecuniária ou prestação de contas 
antecipada nos convênios para a realização de eventos para a liberação de recursos. 
Art. 9 0  t vedada a contratação, pela Entidade Convenente, de pessoas  jurídicas  de 
qualquer natureza, assim como Cooperativas, com a finalidade de fornecimento de 
mão de obra, para a consecução das atividades fim do Convenente, na 
operacionalização dos Convênios, independentemente de sua duração. 
Art. 10 A  aquisição  de bens patrimoniais com recursos  orçamentários  advindos de 
repasse deverá ser expressamente prevista nos Editais de Chamamento Público e nos 
subsequentes Termos de Convênio, quando o seu objeto assim o exigir. 
Art. 11 t vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para com 
o Município  ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 



0/- 

a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Públic 	do 
Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1 0 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus respectivos 
aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de recursos envolvidos. 
§ 2°, Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2° deste artigo 
poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 3 0  0 Executivo estabelecerá a forma de comprovação da regularidade fiscal. 
Art. 12 As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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DEFERIDO 

I 	/ 	 

JO_P0 ICE NETO 
Presi •  ente 

GO LART 
1 0  Vice, residente 

01 ,-2701- 	1  CAIISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	- 

REQUERIMENTO 

13-  RDS 
13- 01102/2011 

REQUERERMOS, nos termos regimentais, que 

sejam apensados ao PL n° 226/2011 o PL 301/2011, em virtude 

da similitude de objetos e viabilidade de instrução, discussão e 

votação conjuntas, como medida de economia procedimental. 

Sala das Sessões, 

2° Vice Presidente 

NETINHO DE PAULA 
1 0  Secretário 

FLO AN 	ARO  
Vereador 
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Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	 
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Silvia do P.S.F.Caruso 
Técnico Administrativo 

RF 11.000 

TERMO DE APENSAMENTO  

Nesta data, este processo foi apensado ao processo 

n° 	226/2011, não mais podendo receber nenhum 

4 	 despacho ou juntada de documentos. 

SGP.22, 03/agosto/2011. 
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